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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

PALÁCIO MANUEL BECKMAN
DIÁRIO DA ASSEMBLEIA

MESA DIRETORA

BLOCO PARLAMENTAR JUNTOS PELO MARANHÃO
01.       Deputada Abigail (PL)
02.       Deputado Aluízio Santos  (PL)
03.       Deputada Ana do Gás (PCdoB)    
04.       Deputada Andreia Martins Rezende (PSB)
05.       Deputado Antônio Pereira (PSB) 
06.       Deputado Ariston (PSB)
07.       Deputado Arnaldo Melo (PP)
08.       Deputado Carlos Lula (PSB)
09.       Deputado Cláudio Cunha (PL)
10.       Deputada Daniella (PSB)
11.       Deputado Davi Brandão (PSB)
12.       Deputado Dr. Yglésio (PSB)
13.       Deputada Fabiana Vilar (PL)

01.       Deputada Claúdia Coutinho (PDT)
02.       Deputada Dr.ª Vivianne (PDT)
03.       Deputada Edna Silva (PATRI)
04.       Deputado Glalbert Cutrim (PDT)
05.       Deputado Guilherme Paz (PATRI)
06.       Deputada Janaína Ramos (Republicanos)

01.       Deputado Eric Costa (PSD)
02.       Deputado Fernando Braide (PSD)
03.       Deputado Júnior Cascaria (PODE)

Líder: Deputado Eric Costa

14.       Deputado Florêncio Neto (PSB)
15.       Deputado Francisco Nagib (PSB)
16.       Deputado Hemetério Weba (PP)
17.       Deputada Iracema Vale (PSB)
18.       Deputado Júlio Mendonça (PCdoB)
19.       Deputado Júnior França (PP)
20.       Deputado Othelino Neto (PCdoB)
21.       Deputado Rafael (PSB)
22.       Deputado Ricardo Rios (PCdoB)
23.       Deputado Rildo Amaral (PP)
24.       Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
25.       Deputada Solange Almeida (PL)

Líder: Deputada Ana do Gás

07.        Deputado Juscelino Marreca (PATRI)
08.        Deputado Neto Evangelista (UNIÃO)
09.        Deputado Osmar Filho (PDT)
10.        Deputado Ricardo Arruda (MDB)
11.        Deputado Roberto Costa (MDB)

Líder: Deputado Neto Evangelista

04.        Deputado Leandro Bello (PODE)
05.        Deputada Mical Damasceno (PSD)
06.        Deputado Wellington do Curso (PSC)

Vice-Líder: Deputado Wellington do Curso

Deputada Iracema Vale
Presidente

1.º Vice-Presidente: Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
2.º Vice-Presidente: Deputado Arnaldo Melo (PP) 
3.° Vice-Presidente: Deputada Fabiana Vilar (PL)
4.° Vice-Presidente: Deputada Andreia Martins Rezende(PSB)

1.° Secretário: Deputado Antônio Pereira (PSB)
2.° Secretário: Deputado Roberto Costa (MDB)
3.° Secretário: Deputado Osmar Filho (PDT)
4.° Secretário: Deputado Guilherme Paz (PATRI)

BLOCO PARLAMENTAR UNIDOS PELO MARANHÃO

BLOCO PARLAMENTAR UNIÃO DEMOCRÁTICA

LIDERANÇA DO GOVERNO
Líder: Deputado Rafael (PSB) Vice-Líder: 
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I - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
PRESIDENTE
Dep. Carlos Lula

VICE-PRESIDENTE
Dep. Neto Evangelista

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIAS
Dulcimar e Célia

II - Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle
PRESIDENTE:

Dep. Glalbert Cutrim
VICE-PRESIDENTE

Dep. Ariston

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA
Leibe Barros

IV - Comissão de Administração Pública, 
Seguridade Social e Relações de Trabalho

PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

VICE-PRESIDENTE
Dep. Hemetério Weba

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:00

SECRETÁRIA
Nadja Silva

VI - Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional
PRESIDENTE

Dep. Hemetério Weba
VICE-PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Elizabeth Ribeiro

VIII - Comissão de Obras e Serviços Públicos
PRESIDENTE

Dep. Claudio Cunha
VICE-PRESIDENTE

Dep. Davi Brandão

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar Cutrim

X - Comissão de Ética
PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Célia Pimentel

XII - Comissão de Segurança Pública
PRESIDENTE

Dep. Ariston
VICE-PRESIDENTE
Dep. Janaína Ramos

REUNIÕES:

SECRETÁRIO
Carlos Alberto 

III - Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia
PRESIDENTE

Dep. Ricardo Arruda
VICE-PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

 REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:00

SECRETÁRIO
Antonio Guimarães

V - Comissão de Saúde
PRESIDENTE

Dep. Florêncio Neto
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Valdenize Dias

VII - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias
PRESIDENTE

Dep. Rildo Amaral
VICE-PRESIDENTE
Dep. Solange Almeida

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Silvana Almeida

IX - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
PRESIDENTE

Dep. Júlio Mendonça
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Eunes Borges

XI - Comissão de Assuntos Econômicos
PRESIDENTE

Dep. Francisco Nagib
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quintas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Lúcia Lopes

XIII - Comissão de Turismo e Cultura
PRESIDENTE

Dep. Wellington do Curso

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Carlos Lula
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Fernando Braide

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Rafael 
Deputado Ariston
Deputado Aluízio Santos
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Zé Inácio
Deputado Hemetério Weba
Deputada Ana do Gás
Deputado Carlos Lula
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Aluízio Santos
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Francisco Nagib 
Deputado Hemetério Weba
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Edna Silva
Deputado Claudio Cunha
Deputado Davi Brandão
Deputado Carlos Lula 
Deputado Aluízio Santos
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Ariston
Deputado Júnior França
Deputado Davi Brandão
Deputado Rafael 
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputada Daniella
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Hemetério Weba
Deputado Ariston
Deputada Mical Damasceno

Titulares                             Deputado Rildo Amaral
Deputada Edna Silva                        Deputada Ana do Gás
Deputada Drª. Viviane                       Deputado Dr. Yglésio
Deputado Ricardo Rios                     Deputado Wellington do Curso

Suplentes                           Deputado Júnior França
Deputado Juscelino Marreca            Deputado Júlio Mendonça
Deputado Neto Evangelista              Deputado Cláudio Cunha
Deputado Zé Inácio                           Deputado Fernando Braide
                                                            

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Zé Inácio
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júnior França
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Carlos Lula
Deputado Rildo Amaral
Deputada Daniella
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Dr. Yglésio
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputada Zé Inácio
Deputado Wellington do Curso

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Solange Almeida
Deputado Rafael 
Deputado Júlio Mendonça
Deputada Ana do Gás
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Florêncio Neto
Deputado Júnior França
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Rafael 
Deputada Daniella
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Janaína Ramos
Deputado Davi Brandão
Deputado Florêncio Neto
Deputada Solange Almeida
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Leandro Bello

Suplentes
Deputado Neto Evangelista
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Aluízio Santos
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Solange Almeida
Deputado Pará Figueiredo
Deputado Davi Brandão
Deputado Júnior França
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Rafael 
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Florêncio Neto
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Carlos Lula
Deputado Francisco Nagib
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Carlos Lula
Deputada Solange Almeida
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Janaína Ramos 
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Pará Figueiredo
Deputado Hemetério Weba
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Edna Silva
Deputado Ariston
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Neto Evangelista
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Hemetério Weba
Deputado Cláudio Cunha
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Ariston
Deputado Ricardo Rios
Deputado Fernando Braide
Deputado Zé Inácio

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ariston
Deputado Ana do Gás
Deputado Davi Brandão
Deputado Hemetério Weba
Deputado Eric Costa

COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
(de acordo com o art. 30 da Resolução Legislativa n.º 599/2010)

VICE-PRESIDENTE REUNIÕES:

SECRETÁRIO:
Leonel Mesquita Costa
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 12/ 12 / 2023   3ª FEIRA

TEMPO DOS BLOCOS PARLAMENTARES 
1. BLOCO PARL. UNIÃO DEMOCRÁTICA.................09 MINUTOS
2. BLOCO PARL. JUNTOS PELO MARANHÃO...........35 MINUTOS
3. BLOCO PARL. UNIDOS PELO MARANHÃO..........16 MINUTOS

 ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) 12/12/2023 – (TERÇA- 

FEIRA)

I - PARECER EM REDAÇÃO FINAL 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

ÚNICO TURNO

1. PARECER Nº 965/2023 DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, EM REDAÇÃO 
FINAL, AO PROJETO DE LEI Nº 216/2021, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA ANDREIA MARTINS REZENDE, QUE DISPÕE 
SOBRE IMPLANTAÇÃO DE MEDIDAS DE INFORMAÇÃO 
E PROTEÇÃO À GESTANTE E À PARTURIENTE CONTRA A 
VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA, BEM COMO O DIREITO DE OPÇÃO 
PELO TIPO DE PARTO. RELATOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO. 

II - MEDIDA PROVISÓRIA
EM DISSCUSÃO E VOTAÇÃO

ÚNICO TURNO – REGIME DE PRIORIDADE

2. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 425/2023 (MENSAGEM 
Nº 104/2023) DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, QUE 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PRORROGAR, POR 2 
(DOIS) ANOS, OS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR TEMPO DETERMINADO, CELEBRADOS PARA O 
DESEMPENHO, PELOS CONTRATADOS, DAS ATIVIDADES-FIM 
E ATIVIDADES-MEIO DA PERÍCIA OFICIAL DO ESTADO. COM 
PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO GLALBERT 
CUTRIM

III - PROJETOS DE LEI  
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1° E 2º TURNOS – TRAMITAÇÃO DE URGÊNCIA 
(REQS. 505 E 521/23) 

3. PROJETO DE LEI Nº 347/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE DISPÕE SOBRE A 
PRIORIDADE NO ATENDIMENTO ÀS MULHERES VÍTIMAS 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, FAMILIAR E/OU SEXUAL PARA 
EMISSÃO DE LAUDOS PELO INSTITUTO MÉDICO LEGAL 
– IML E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECERES 
FAVORÁVEIS DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO NETO 
EVANGELISTA E DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 
DAS MINORIAS – RELATOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/41240_texto_integral

4. PROJETO DE LEI Nº 444/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE DISPÕE SOBRE A 
EMISSÃO DE DIPLOMA OU CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 
DE CURSO EM FORMATO ACESSÍVEL PARA A PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA. COM PARECERES FAVORÁVEIS 
DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA 
E DE EDUCAÇÃO, DESPORTO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA – 
RELATOR DEPUTADO RICARDO RIOS.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/42319_texto_integral

IV - PROJETO DE LEI 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

2º TURNO – REGIME DE PRIORIDADE 

5. PROJETO DE LEI Nº 650/2023, DE AUTORIA DO 
PODER EXECUTIVO, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
A ABRIR À CASA CIVIL, CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE 
R$ 400.000,00 (QUATROCENTOS MIL REAIS), PARA O FIM 
QUE ESPECIFICA. COM PARECERES FAVORÁVEIS DAS 
COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE – RELATOR DEPUTADO GLALBERT CUTRIM.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/44747_texto_integral

V - PROJETOS DE LEI 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

2º TURNO - TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

6. PROJETO DE LEI N° 089/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚNIOR FRANÇA, QUE INSTITUI O POLO 
DE FORTALECIMENTO DAS CADEIAS PRODUTIVAS 
AGROSILVIPASTORIS NA MESORREGIÃO DO OESTE 
MARANHENSE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM 
PARECERES DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO DAVI BRANDÃO E DE 
ASSUNTOS ECONÔMICOS – RELATOR DEPUTADO JÚLIO 
MENDONÇA.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/38837_texto_integral

7. PROJETO DE LEI N° 093/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚNIOR FRANÇA, QUE INSTITUI O DIA DA 
PREVENÇÃO E DO COMBATE À CRIMINALIDADE, ÀS 
DROGAS E AO USO EXCESSIVO DE REDES SOCIAIS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECER FAVORÁVEL DA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
(ACATANDO EMENDA SUPRESSIVA) – RELATOR DEPUTADO 
NETO EVANGELISTA.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/38851_texto_integral

8. PROJETO DE LEI N° 088/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGATORIEDADE DA UTILIZAÇÃO DE ESPUMAS 
ACÚSTICAS DE ISOLAMENTO ANTI.CHAMAS NOS RECINTOS 
FECHADOS LOCALIZADOS NO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECERES FAVORÁVEIS 
DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO E DE 
OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS – RELATOR DEPUTADO 
DAVI BRANDÃO.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/38823_texto_integral

9. PROJETO DE LEI N° 309/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA, QUE REGULAMENTA 
O SISTEMA DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO DOS NOMES DOS 
CONSUMIDORES NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO NO ESTADO DO MARANHÃO. COM PARECERES 
FAVORÁVEIS DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO DR. 
YGLÉSIO E DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E DAS 
MINORIAS – RELATOR DEPUTADO WELLINGTON DO 
CURSO.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/40617_texto_integral

10. PROJETO DE LEI N° 364/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚNIOR FRANÇA, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
ESTADUAL DE ENFRENTAMENTO AO ASSÉDIO SEXUAL 
À MULHER E OUTRAS VIOLÊNCIAS NO ÂMBITO DAS 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR NO ESTADO DO 
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MARANHÃO. COM PARECERES FAVORÁVEIS DAS 
COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
(ACATANDO EMENDA) – RELATOR DEPUTADO NETO 
EVANGELISTA E DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 
E DAS MINORIAS – RELATORA DEPUTADA SOLANGE 
ALMEIDA.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/41348_texto_integral

11. PROJETO DE LEI N° 460/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA 
ESTADUAL DE TURISMO RURAL DE BASE COMUNITÁRIA 
NA AGRICULTURA FAMILIAR NO ESTADO DO MARANHÃO. 
COM PARECERES FAVORÁVEIS DAS COMISSÕES DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA (ACATANDO 
EMENDA) – RELATOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA 
E DE TURISMO E CULTURA – RELATOR DEPUTADO 
WELLINGTON DO CURSO.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/43365_texto_integral

12. PROJETO DE LEI N° 498/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO NETO EVANGELISTA, QUE ALTERA E 
ACRESCENTA DISPOSITIVOS NA LEI Nº 11.379, DE 11 DE 
DEZEMBRO DE 2020, QUE INSTITUI, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO, AS DIRETRIZES PARA A POLÍTICA 
ESTADUAL DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA PESSOA COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - TEA. COM PARECER 
FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO GLALBERT CUTRIM.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/43497_texto_integral

13. PROJETO DE LEI N° 576/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ALUIZIO SANTOS. QUE DISPÕE SOBRE O 
RECONHECIMENTO COMO MANIFESTAÇÃO SOCIOCULTURAL 
OS EVENTOS RELIGIOSOS PARA CELEBRAÇÃO DA FÉ E DOS 
VALORES DA COMUNIDADE, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECER 
FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO FERNANDO BRAIDE. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/44018_texto_integral

VI - PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

2º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

14.  PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N° 
091/2023, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA, QUE DISPÕE 
SOBRE A UTILIZAÇÃO DO DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO COMO MEIO 
OFICIAL DE PUBLICAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE SEUS ATOS 
ADMINISTRATIVOS. COM PARECER FAVORÁVEL DA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – 
RELATOR DEPUTADO FLORÊNCIO NETO.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/45768_texto_integral

VII - PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

1º E 2º TURNOS TRAMITAÇÃO DE URGÊNCIA (REQ. 
508/23)

15. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
089/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO GUILHERME PAZ, 
QUE CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE 
AO SENHOR BRUNO SANTOS CARVALHO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. COM PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/45719_texto_integral

VIII - REQUERIMENTOS À DELIBERAÇÃO DO 
PLENÁRIO

16. REQUERIMENTO N° 522/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, SOLICITANDO QUE 
SEJA ENVIADA MENSAGEM DE CONGRATULAÇÃO A SRA. 
IZIANE MARQUES, POR ASSUMIR A SECRETARIA NACIONAL 
DE ALTO DESEMPENHO DO MINISTÉRIO DO ESPORTE.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/45795_texto_integral

17. REQUERIMENTO N° 524/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO OSMAR FILHO, SOLICITANDO A PRORROGAÇÃO 
DO PRAZO EM MAIS 60 DIAS DA COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO, CRIADA ATRAVÉS DA RESOLUÇÃO 
ADMINISTRATIVA N° 1169/2023, EM FACE DA NECESSIDADE 
DE REALIZAÇÃO DAS OITIVAS DE JOGADORES QUE 
RESIDEM FORA DO ESTADO, BEM COMO O AGUARDO DE 
DOCUMENTAÇÕES IMPORTANTES QUE FORAM SOLICITADAS 
PARA OUTROS ÓRGÃOS.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/45990_texto_integral

18.  REQUERIMENTO N° 525/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ERIC COSTA, SOLICITANDO A APROVAÇÃO 
DO “REQUERIMENTO DE APLAUSOS” EM HOMENAGEM 
AO PROJETO HAMY DE ATENÇÃO ONCOLÓGICA A SAÚDE. 
TRATA-SE DE UMA INICIATIVA NOTÁVEL QUE MERECE 
O RECONHECIMENTO E A ADMIRAÇÃO DESTA CASA 
LEGISLATIVA, COM ESPECIAL ÊNFASE NO ESTADO DO 
MARANHÃO E ATENÇÃO ESPECIAL AO POVO INDÍGENA.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/45992_texto_integral

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS

DATA: 12/12/2023 – TERÇA-FEIRA

ORDINÁRIA 1ª SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 788/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO ARNALDO MELO, QUE TORNA OBRIGATÓRIA 
A SUBSTITUIÇÃO DE SIRENES E ALARMES UTILIZADOS 
COMO SINALIZADORES DE INÍCIO E TÉRMINO DE AULAS, 
DE PROVAS DE PERÍODO DE RECREIO E AFINS, NOS 
ESTABELECIMENTOS DAS REDES PÚBLICA E PRIVADA DE 
ENSINO NO ESTADO DO MARANHÃO.

2. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
093/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO ERIC COSTA, QUE 
CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE AO SR. 
LUIZ MOREIRA GOMES, CONHECIDO COMO VALDIMAR.

ORDINÁRIA 2ª SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 780/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO CARLOS LULA, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
ESTADUAL DE ENFRENTAMENTO DAS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS NO ÂMBITO DO ESTAEDO DO MARNAHÃO.

2. PROJETO DE LEI Nº 781/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE 
INCENTIVO A DOAÇÃO DE SANGUE PELO CAMPANHA 
DE DOAÇÃO - SANGUE AMIGO DO AMIGO E DA FAMÍLIA 
NO ÂMBITO DO ESTADO DE MARANHÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

3. PROJETO DE LEI Nº 782/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO ARNALDO MELO, QUE DISPÕE SOBRE 
A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO DE ANTECEDENTES 
CRIMINAIS PELOS PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS NO 
ATENDIMENTO DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES, IDOSOS E 
PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

4. PROJETO DE LEI Nº 783/2023, DE AUTORIA DA 
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DEPUTADA CLAUDIA COUTINHO, QUE DISPÕE SOBRE A 
INSTITUIÇÃO DA SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE 
O USO EXCESSIVO DE MEDICAMENTOS, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

5. PROJETO DE LEI Nº 784/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE DECLARA UTILIDADE 
PÚBLICA AO INSTITUTO SOCIAL BENEFICENTE E 
EDUCACIONAL DO MARANHÃO - ISBEM.

6. PROJETO DE LEI Nº 785/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚNIOR CASCARIA, QUE INSTITUI COMO 
POLÍTICAS PÚBLICAS O PROGRAMA FUTUROS BOMBEIROS 
NO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

7. PROJETO DE LEI Nº 786/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO CARLOS LULA, QUE DISPÕE SOBRE A 
PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS PARA DEFESA DE DISSERTAÇÃO 
DE MESTRADO E TESE DE DOUTORADO EM PROGRAMAS DE 
PÓS-GRADUAÇÃO DO ESTADO DO MARANHÃO EM VIRTUDE 
DE PARTO, OU NASCIMENTO DE FILIAÇÃO, OU OBTENÇÃO 
DE GUARDA JUDICIAL PARA FINS DE ADOÇÃO, OU LICENÇA 
ADOÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

8. PROJETO DE LEI Nº 787/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE 
INCENTIVO A DOAÇÃO DE SANGUE PELO CAMPANHA 
DE DOAÇÃO - ÓRGÃOS AMIGO DO AMIGO E DA FAMÍLIA 
NO ÂMBITO DO ESTADO DE MARANHÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

ORDINÁRIA 3ª SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 763/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE OS 
DIREITOS DOS PACIENTES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
RELACIONADAS AO ACESSO DO PRONTUÁRIO E RELATÓRIO 
MÉDICO.    

2. PROJETO DE LEI Nº 764/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE A 
PROIBIÇÃO DA EXPOSIÇÃO DE URNAS FUNERÁRIAS, NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.                                    

3. PROJETO DE LEI Nº 765/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE A 
REDUÇÃO DE PENA AOS CONDENADOS QUE DOAREM 
SANGUE NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

4. PROJETO DE LEI Nº 766/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE 
A INCUMBÊNCIA DOS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE 
EM DISPONIBILIZAR ACESSO À INTERNET AO PACIENTE 
E ACOMPANHANTE COMO FATOR DE INFORMAÇÃO E 
TRANQUILIZAÇÃO DA FAMÍLIA E RESPONSÁVEIS NO 
ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

5. PROJETO DE LEI Nº 767/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGATORIEDADE DA INSTALAÇÃO DE CÂMERAS 
DE MONITORAMENTO NO INTERIOR DOS VEÍCULOS DE 
TRANSPORTE ESCOLAR, COMO UM CRITÉRIO PARA QUE 
HAJA A EMISSÃO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO PELO 
DETRAN/MA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

6. PROJETO DE LEI Nº 768/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO 
DA INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA E DE ÁGUA, PARA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA, 
NOS PERÍODOS DE EXTREMO CALOR, NO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

7. PROJETO DE LEI Nº 769/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO FERNANDO BRAIDE, QUE CRIA A POLÍTICA 
ESTADUAL DE INCENTIVO À HABITAÇÃO DO MARANHÃO.

8. PROJETO DE LEI Nº 770/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO FERNANDO BRAIDE, QUE INSTITUI 
DIRETRIZES PARA O PROGRAMA DE PREVENÇÃO AO 
CÂNCER DE PELE - SOL COLEGA DAS CRIANÇAS, COMO 

ATIVIDADE EXTRACURRICULAR OBRIGATÓRIA NO ENSINO 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL I NA REDE 
DE ENSINO ESTADUAL E PARTICULAR, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

9. PROJETO DE LEI Nº 771/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI A 
POLÍTICA ESTADUAL DE REEDUCAÇÃO REFLEXIVA DOS 
AUTORES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR.

10. PROJETO DE LEI Nº 772/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
O ABONO DE FALTA DOS ESTUDANTES E PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO, COM REPOSIÇÃO E/OU A COMPENSAÇÃO 
DE CONTEÚDO ESCOLAR AOS ESTUDANTES DA REDE 
PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO, CONVOCADOS PARA 
PARTICIPAREM DE SELEÇÕES ESTADUAIS, NACIONAIS E/
OU COMPETIÇÕES DESPORTIVAS OFICIAIS HOMOLOGADAS 
PELAS CONFEDERAÇÕES E FEDERAÇÕES DOS ESPORTES 
OLÍMPICO E PARAOLÍMPICO.

11. PROJETO DE LEI Nº 773/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE PROÍBE A 
UTILIZAÇÃO DE ANIMAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DE 
EXPERIMENTOS E TESTES EM PRODUTOS COSMÉTICOS, DE 
HIGIENE PESSOAL, PERFUMES E SEUS COMPONENTES NO 
ESTADO DO MARANHÃO.

12. PROJETO DE LEI Nº 774/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI A 
POSSIBILIDADE DE RETORNO ONLINE DE PACIENTES COM 
A UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS DIGITAIS NO ÂMBITO DAS 
UNIDADES DE SAÚDE DA REDE ESTADUAL.

13. PROJETO DE LEI Nº 775/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A OPÇÃO DE INCLUSÃO DA INFORMAÇÃO SOBRE A 
CONDIÇÃO DE PORTADOR DE DIABETES NOS DOCUMENTOS 
PESSOAIS EMITIDOS NO ESTADO DO MARANHÃO.

14. PROJETO DE LEI Nº 776/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE O COMBATE 
AO DESPERDÍCIO DE ALIMENTOS E A DOAÇÃO DE 
EXCEDENTES DE ALIMENTOS PARA O CONSUMO HUMANO.

15. PROJETO DE LEI Nº 777/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE O 
“PROGRAMA OPORTUNIDADE JOVEM”, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

16.  PROJETO DE LEI Nº 778//2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE 
AS DIRETRIZES PARA A SOLICITAÇÃO DE EXAMES 
LABORATORIAIS PARA ACOMPANHAMENTO DIETOTERÁPICO 
EFETUADO PELO NUTRICIONISTA, NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO.

17.  PROJETO DE LEI Nº 779//2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
ESTADUAL DE PREVENÇÃO ÀS REMOÇÕES E OS DESPEJOS 
NO ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

18.  PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
090/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO CARLOS LULA, QUE 
CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO “JOÃO DO 
VALE” AO COMPOSITOR, CANTOR E POETA MARANHENSE, 
JOÃO BATISTA RIBEIRO FILHO, CONHECIDO COMO 
‘JOÃOZINHO RIBEIRO.

19.  PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
092/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO GUILHERME PAZ, 
QUE CONCEDE A MEDALHA MANOEL BECKMAN AO SENHOR 
LIVIOMAR MACATRÃO PIRES COSTA.

ORDINÁRIA 4ª E ÚLTIMA SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 739/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO 
DA PARTICIPAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM 
EVENTOS DE CUNHO SEXUAL, DE APOLOGIA A IDEOLOGIAS 
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DE GÊNERO, DE EXIBIÇÃO DE CENAS ERÓTICAS E 
PORNOGRÁFICAS, DE INCITAÇÃO AO CRIME, AO USO DE 
ÁLCOOL, TABACO, DE DROGAS E AFINS.

2. PROJETO DE LEI Nº 740/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE INSTITUI O “DIA DA PAZ 
E GENTILEZA NO TRÂNSITO”, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

3. PROJETO DE LEI Nº 741/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE INSTITUI O “DIA DA PAZ 
E GENTILEZA NAS ESCOLAS”, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

4. PROJETO DE LEI Nº 742/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA, QUE CONSIDERA DE 
UTILIDADE PÚBLICA A “COOPERATIVA EMPRESARIAL DO 
TURISMO NA RAPOSA - COOPTOUR)”, COM SEDE E FORO NO 
MUNICÍPIO DE RAPOSA, NO ESTADO DO MARANHÃO.

5. PROJETO DE LEI Nº 743/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
DE PRESERVAÇÃO E RECOMPOSIÇÃO DAS MATAS CILIARES 
NO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

6. PROJETO DE LEI Nº 744/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE A 
VEDAÇÃO DE DESCARTE DE LIXO DE EMPRESAS, INDÚSTRIA 
E PONTOS COMERCIAIS EM PRAIAS, RODOVIAS, RIOS, 
RUAS, PRAÇAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS NO ESTADO DO 
MARANHÃO.

7. PROJETO DE LEI Nº 745/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE CRIA A ROTA DOS 
GUARÁS DO TURISMO DA REGIÃO DO LITORAL OCIDENTAL 
- CURURUPU, SERRANO DO MARANHÃO, APICUM-AÇU. 
BACURI, CEDRAL, CENTRAL DO MARANHÃO, GUIMARÃES, 
MIRINZAL, E PORTO RICO DO MARANHÃO.

8. PROJETO DE LEI Nº 746/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE AUTORIZA O 
PODER EXECUTIVO A DISPOR SOBRE A GARANTIA ÀS MÃES 
COM FILHOS PORTADORES DO TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA OU TUTOR/CURADOR LEGAL A PRIORIDADE NOS 
PROGRAMAS HABITACIONAIS NO ESTADO DO MARANHÃO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

9. PROJETO DE LEI Nº 747/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A DISPONIBILIZAÇÃO DO TRATAMENTO DE HEMODIÁLISE 
POR HEMODIAFILTRAÇÃO ONLINE EM TODO ESTADO PARA 
PACIENTES PORTADORES DE DOENÇAS RENAIS CRÔNICAS 
NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.

10. PROJETO DE LEI Nº 748/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI A 
POLÍTICA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E ORIENTAÇÃO 
SOBRE O TRANSTORNO OPOSITOR DESAFIADOR - TOD.

11. PROJETO DE LEI Nº 749/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSERIR NAS OBRAS 
LOCALIZADAS NO ESTADO DO MARANHÃO A INFORMAÇÃO 
SOBRE ARBORIZAÇÃO E REPLANTIO DE ÁRVORES.

12. PROJETO DE LEI Nº 750/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE IMPLANTA 
O PROGRAMA ESTADUAL DE ATENÇÃO INTEGRAL ÀS 
COAGULOPATIAS HEREDITÁRIAS (PACH-MA) NO ÂMBITO 
DO ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

13. PROJETO DE LEI Nº 751/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA 
ESPECIALIZADA EM EPIDERMÓLISE BOLHOSA NA REDE 
PÚBLICA DE SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

14. PROJETO DE LEI Nº 752/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE CRIA A 
CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA ACOMETIDA 
POR ACIDENTE VASCULAR CEREBRAL, O “CORDÃO AVC 

ESTRELA” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
15. PROJETO DE LEI Nº 753/2023, DE AUTORIA 

DA DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI AS 
DIRETRIZES DA POLÍTICA ESTADUAL DE ESTÍMULO AO 
EMPREENDEDORISMO DO JOVEM DO CAMPO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

16. PROJETO DE LEI Nº 754/2023, DE AUTORIA 
DA DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE CONSIDERA 
DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA, 
SOCIOCULTURAL E EDUCACIONAL DE SANTA LUZIA-MA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

17. PROJETO DE LEI Nº 755/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI DIRETRIZES, 
ESTRATÉGIAS E AÇÕES PARA O PROGRAMA DE ATENÇÃO E 
ORIENTAÇÃO ÀS MÃES ATÍPICAS, NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

18. PROJETO DE LEI Nº 756/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI DIRETRIZES 
PARA A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE MUTIRÕES DE 
CIRURGIAS ELETIVAS NO ESTADO DO MARANHÃO.

19. PROJETO DE LEI Nº 757/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE FICA PROIBIDA A ALOCAÇÃO 
DE RECURSOS PÚBLICOS, SEJAM ELES DE QUALQUER 
NATUREZA, PARA FINANCIAR ENCONTROS PÚBLICOS OU 
PRIVADOS QUE PROMOVAM OU DEFENDAM A APOLOGIA AO 
USO OU À LEGALIZAÇÃO DE SUBSTÂNCIAS ILÍCITAS.

20. PROJETO DE LEI Nº 758/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE ESTABELECE AS 
DIRETRIZES PARA A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE APOIO 
PARA INDIVÍDUOS COM ESQUIZOFRENIA, NO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

21. PROJETO DE LEI Nº 759/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE INSTITUI A PROIBIÇÃO 
DE INTERRUPÇÕES DE SERVIÇOS DE ÁGUA, ESGOTO, 
TELEFONIA E INTERNET, CASO OCORRA A COMPROVAÇÃO 
DO PAGAMENTO IN LOCO.

22. PROJETO DE LEI Nº 760/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE INSTITUI O PROGRAMA 
DE INCENTIVO AO ESPORTE AMADOR DO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

23. PROJETO DE LEI Nº 761/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE A 
VALORIZAÇÃO DO CULTIVO DAS PLANTAS FITOTERÁPICAS 
NO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.        

24. PROJETO DE LEI Nº 762/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ARISTON, QUE CONSIDERA DE UTILIDADE 
PÚBLICA A “ASSOCIAÇÃO AMIGOS SOLIDÁRIOS” E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

DIRETORIA GERAL DA MESA, PALÁCIO MANUEL 
BECKMAN, EM 12 DE DEZEMBRO DE 2023. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº   299/2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto 
de Lei n° 074/2023, de autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas distribuidoras de energia 
elétrica disponibilizarem meio de pagamento no ato da interrupção do 
serviço por inadimplemento.

Nos termos do presente projeto de lei sob exame, as equipes 
das empresas distribuidoras de energia elétrica que atuem no Estado 
do Maranhão e realizem interrupções da prestação de serviço nos 
imóveis dos consumidores, deverão, no ato da suspensão, disponibilizar 
máquinas de cartão de crédito e débito para que a obrigação possa ser 
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adimplida pelo consumidor durante o procedimento. 

A Constituição Federal 1988 estabelece que somente a União 
possui competência material e legislativa para disciplinar a prestação 
de serviços público de energia elétrica (CF/88, art. 21, XII, b, e 22, IV).

Em virtude disso, a Resolução Normativa ANEEL nº 414, de 09 
de setembro de 2010, estabeleceu de forma atualizada e consolidada, as 
condições gerais de fornecimento de energia elétrica, cujas disposições 
devem ser observadas pelas distribuidoras e consumidores. 

 Nesse sentido, em recente decisão a Suprema Corte entendeu 
que:

“Tratando-se de norma de natureza de direito do consumidor do 
serviço de telecomunicações e havendo conflito entre a disciplina 
federal e a estadual, deve aquela prevalecer. A norma federal, nestes 
casos, serve à homogeneidade regulatória, afastando a competência 
dos Estados. A ANATEL, entidade reguladora do setor, no exercício 
de sua competência normativa prevista nos arts. 19 e 22 da Lei 
9.472/97, editou a Resolução 632/2014, que trata do Regulamento 
Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações. 
Segundo o art. 51 do RDC, o fornecimento do contrato pode ser por 
meio eletrônico, enquanto a norma estadual impugnada obriga o envio 
por meio de carta registrada. Assim, sobressai a competência da União, 
nos termos do art. 24, §4º [...].(ADI 5.568, rel. p/ o ac. min. Edson 
Fachin, j. 27-9-2019, P, DJE de 15-10-2019).

A Suprema Corte possui firme entendimento pela impossibilidade 
de interferência do Estado-membro nas relações jurídico-contratuais 
entre o Poder concedente Federal (CF/88, art. 21, XII, b, e 22, IV) 
ou Municipal (CF/88, art. 30, I e V) e as empresas concessionárias, 
especificamente no que tange a alterações das condições estipuladas 
em contrato de concessão de serviços públicos, sob regime Federal 
(serviço de energia elétrica) ou Municipal (serviço de esgoto e 
abastecimento de água), mediante a edição de leis estaduais, afetando 
o equilíbrio financeiro resultante dessa relação jurídico-contratual 
de direito administrativo (ADI´s 2.337-MC/SC e ADI 3.729/SP).

A  propositura de lei,  interfere diretamente na política tarifária, 
elemento indispensável para o equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos de concessão de serviços públicos (art. 175, III, da CF/88).

Ademais, não podemos olvidar que a lei a qual alude o caput e 
parágrafo único do art. 175, da Constituição Federal deverá ser editada 
pelo ente federativo competente para exercer, direta ou delegação, os 
serviços públicos.

Nesse sentido, o STF proferiu a seguinte decisão na ADI nº 
3.345/DF:

[...] O sistema federativo instituído pela CF de 1988 torna 
inequívoco que cabe à União a competência legislativa e administrativa 
para a disciplina e a prestação dos serviços públicos de telecomunicações 
e energia elétrica (CF, arts. 21, XI e XII, b, e 22, IV). A Lei 3.449/2004 
do Distrito Federal, ao proibir a cobrança da tarifa de assinatura básica 
“pelas concessionárias prestadoras de serviços de água, luz, gás, TV 
a cabo e telefonia no Distrito Federal” (art. 1º, caput), incorreu em 
inconstitucionalidade formal, porquanto necessariamente inserida 
a fixação da “política tarifária” no âmbito de poderes inerentes 
à titularidade de determinado serviço público, como prevê o art. 
175, parágrafo único, III, da Constituição, elemento indispensável 
para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato 
de concessão e, por consequência, da manutenção do próprio 
sistema de prestação da atividade. Inexiste, in casu, suposto respaldo 
para o diploma impugnado na competência concorrente dos Estados-
membros para dispor sobre direito do consumidor (CF, art. 24, V e 
VII), cuja interpretação não pode conduzir à frustração da teleologia da 
referida regra expressa contida no art. 175, parágrafo único, III, da CF, 
descabendo, ademais, a aproximação entre as figuras do consumidor e 
do usuário de serviços públicos, já que o regime jurídico deste último, 
além de informado pela lógica da solidariedade social (CF, art. 3º, 
I), encontra sede específica na cláusula “direitos dos usuários” prevista 
no art. 175, parágrafo único, II, da Constituição.(ADI 3.343, rel. p/ o ac. 
min. Luiz Fux, j. 1º-9-2011, P, DJE de 22-11-2011.)

Nesse contexto, o Projeto de Lei, ora em análise, possui vício 
intransponível de inconstitucionalidade formal quando a competência 
legislativa, e material, pois interfere diretamente no equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos de concessão de serviços públicos.

Por fim, visto que a propositura de Lei Estadual não está em 
consonância com a Constituição Federal, opinamos pela rejeição da 
matéria, por inconstitucionalidade formal.

 
VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 

pela rejeição do Projeto de Lei nº 074/2023, em face de sua 
inconstitucionalidade material.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 074/2023, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.

Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Neto Evangelista 

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Glalbert Cutrim                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 994/ 2023
EM REDAÇÃO FINAL
RELATÓRIO:
Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

o Projeto de Lei  nº 319/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Fernando Braide, que Cria a Política de Naming Rights, passíveis 
de exploração os bens e equipamentos públicos.

O Projeto de Lei em epígrafe, recebeu parecer favorável pela 
constitucionalidade (Parecer nº 587/2023), no âmbito desta Comissão 
Técnica Permamente com Emenda Substitutiva,  bem como parecer de 
mérito favorável da Comissão de Administração Pública, Seguridade 
Social e Relações de Trabalho (Parecer  nº 019/2023).

Concluída a votação, com a emenda  substitutiva, vem agora a 
esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto 
de Lei Ordinária, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada 
à matéria a forma adequada, elaboração do parecer, propondo a sua 
redação final, nos termos do art. 210, do Regimento Interno.

VOTO DO RELATOR:
Assim sendo, opinamos por se dar à proposição (Projeto de Lei 

Ordinária nº 319/2023) a Redação Final, na forma do anexo a este 
Parecer, que está de acordo com o aprovado.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 319/2023, em 
Redação Final, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 11 de dezembro de 2023.                                                              

Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Neto Evangelista 
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Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Glalbert Cutrim                                           

PROJETO DE LEI Nº 319 /2023

Estabelece Diretrizes para a 
celebração de contratos de cessão onerosa 
de direito à nomeação de eventos e 
equipamentos públicos estaduais “Naming 
Rights”.

Art. 1º – Esta Lei estabelece diretrizes para a celebração de 
contratos de cessão onerosa de direito com a iniciativa privada visando 
a nomeação de eventos, bens  e equipamentos públicos estaduais que 
desempenhem atividades dirigidas à saúde, cultura, esportes, educação, 
assistência social, lazer e recreação, meio ambiente, mobilidade urbana 
e promoção de investimentos, competitividade e desenvolvimento, 
atendidos os requisitos previstos nesta Lei.

§1º Para fins de nomeação, fica estabelecido que a iniciativa 
privada poderá apenas acrescentar o nome da empresa ou consórcio ao 
nome oficial do evento ou equipamento público, devendo este sempre 
estar presente.

§2º A cessionária incluirá na placa de anúncio ou em instrumento 
similar indicativo, presente nas testadas do equipamento público, sua 
marca após o nome do equipamento.

Art. 2º - O contrato de cessão onerosa de direito à nomeação será 
precedido de procedimento licitatório para seleção dos interessados, 
mediante critérios previamente estabelecidos pelo Órgão cedente, 
observadas as normativas que versem sobre contratações públicas.

§1º Poderão participar do procedimento licitatório, as empresas 
em dia com a Legislação Federal, Estadual e Municipal, isoladamente 
ou em consórcio.

§ 2º As cessões onerosas de direito à nomeação terão 
obrigatoriamente prazo determinado de duração a ser definido em edital.

§3º O contrato deverá prever contrapartida pela associação de 
nome ou marca na forma de pagamento anual ou mensal em pecúnia 
junto ao órgão cedente.

§ 4º As intervenções a serem desenvolvidas nos equipamentos e 
espaços públicos por meio do contrato de cessão onerosa, ficam sujeitas 
à aprovação prévia do Poder Público, que determinará os padrões 
arquitetônicos e urbanísticos específicos para cada área pública.

§ 5º As responsabilidades dos custos relacionados à troca das 
placas de anúncio indicativos serão sempre da concessionária.

§ 6º Desde que previstas em edital, a realização de benfeitorias, 
promoção de atividades de interesse coletivo, incentivos da ação e 
dos participantes pertencentes ao equipamento parceiro, bem como 
de ações de interesse público, poderá ensejar desconto no valor 
anual devido pela concessionária.

Art. 3º. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei e 
estabelecerá os critérios para sua implementação.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 995 /2023
RELATÓRIO
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do 
Projeto de Lei nº 135/2023, de autoria do Senhor Deputado Doutor 
Yglésio, que Torna facultativa a realização da abordagem ou revista 
íntima em mulheres trans ou travestis por policiais militares, civis, 

penitenciárias, rodoviárias, federais e guardas municipais do sexo 
feminino.

Nos termos do presente Projeto de Lei, fica facultada a realização 
da abordagem ou revista íntima em mulheres trans ou travestis por 
policiais militares, civis, penitenciárias, rodoviárias, federais e guardas 
municipais do sexo feminino.  

Em sua justificativa, o Parlamentar apresenta que:
Diversas forças policiais estão recebendo recomendações do 

Ministério Público Estadual para o enfrentamento ao racismo, à 
LGBTfobia e à intolerância religiosa. Tais recomendações preveem, 
dentre outras, que as revistas íntimas às mulheres trans ou travestis 
devem ser realizadas por policial feminina, devidamente identificada. 

[...]
Nesse sentido, esta propositura visa amparar, do mesmo modo, 

as agentes femininas de segurança, de maneira que sejam observados 
os procedimentos que minimizem o grau de risco considerando, em 
especial, a mediação entre o porte físico e força durante a abordagem.

Analisar-se-á, a seguir, a constitucionalidade, a juridicidade, a 
legalidade e a técnica legislativa.

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
obedece a procedimentos previamente estabelecidos. 

No Maranhão, a Constituição Estadual de 1989, nos parâmetros 
da Constituição Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os 
procedimentos do processo legislativo no âmbito local.

Quanto à iniciativa da proposição, a Carta Estadual, em 
simetria com a Federal, assegura a determinadas pessoas ou grupo de 
pessoas a iniciativa para a deflagração de proposições legislativas. 

No que tange às Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do 
Estado do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”.

Essa iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados 
acima poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

     De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em 
que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os 
assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-
membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não 
se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

                     Portanto, torna-se notório que o processo de produção 
legiferante exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, 
porquanto são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que 
seus desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 135/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 135/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.
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Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Neto Evangelista 

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Glalbert Cutrim                                           

                                                                                                                                         
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 996 /2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de Lei nº 694/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Leandro Bello, que Declara de Utilidade Pública a Associação 
Comunitária do Bairro Jacu, com sede e foro no Município de 
Açailândia, Estado do Maranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de 
Declaração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao 
disposto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno).          

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se 
houver, para decisão deste recurso de um décimo dos Membros da 
Assembleia (Art. 32, §2º, inciso I, da CE/89).

A Associação de que trata a propositura de Lei é uma 
associação civil sem fins lucrativos, por tempo de duração 
indeterminado, tendo como objetivos: Representar os moradores 
da associação em suas reivindicações junto aos poderes constituídos, 
congregar os associados bem como os seus familiares, no sentido de 
interessa-los na procura do bem comum, promovendo o progresso 
evolutivo do bairro, através de iniciativas comunitária ou medidas 
junto aos poderes públicos, aos quais deve prestar sua colaboração 
no estudo de soluções de problemas, dentre outros. 

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que a Associação em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a Legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e 
regimental.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 694/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 
em 11 de dezembro de 2023.                                                                                                                                         

Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Doutor Yglésio                                        

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                             

                                                                                                                                                                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 997 /2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de Lei nº 696/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Rildo Amaral, que Considera de Utilidade Pública a Associação 
Beneficente Bom Samaritano, com sede e foro no Município de 
Cidelândia, Estado do Maranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de 
Declaração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao 
disposto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno).          

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se 
houver, para decisão deste recurso de um décimo dos Membros da 
Assembleia (Art. 32, §2º, inciso I, da CE/89).

A Associação de que trata a propositura de Lei é uma 
entidade de duração indeterminada, sem fins lucrativos, com 
personalidade jurídica própria, tem por finalidade reivindicar 
todos os direitos de Cidadania, sem discriminação de raça, religião, 
sexo ou partidarismo político. 

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que a Associação em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a Legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 696/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.                                               

Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Doutor Yglésio                                        

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                             

                                                                                                                                                                                                 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 998 /2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de Lei nº 703/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Leandro Bello, que Declara de Utilidade Pública o Instituto para o 
Progresso Humano, Econômico e Ambiental, com sede e foro no 
Município de São Luís, Estado do Maranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de 
Declaração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao 
disposto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno).          

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua 
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competência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se 
houver, para decisão deste recurso de um décimo dos Membros da 
Assembleia (Art. 32, §2º, inciso I, da CE/89).

O Instituto de que trata a propositura de Lei é uma pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, e duração por tempo 
indeterminado, tendo como objetivos: Promoção da assistência 
social, especialmente: a) a proteção à família, à maternidade, 
infância, à adolescência e à velhice; b) o amparo às crianças e aos 
adolescentes; c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária, incentivando a 
sociabilidade e a prática criativa e solidária. 

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que o Instituto em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a Legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 703/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.                                               

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Fernando Braide

 Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Davi Brandão                                            

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 999/ 2023
RELATÓRIO:
Nos termos do art. 42, § 1º, da Constituição Estadual, o 

Governador do Estado submete à apreciação da Assembleia Legislativa 
do Maranhão a Medida Provisória nº 426, de 08 de novembro de 
2023, que Altera a Lei nº 12.106, de 25 de outubro de 2023 e dispõe 
sobre a criação de cargos em comissão, para a Agência Estadual de 
Tecnologia da Informação – ATI/MA e para a Secretaria de Estado da 
Comunicação Social – SECOM.

Em síntese, a Medida Provisória, em seus termos, altera o art. 7º, 
da Lei nº 12.106, de 25 de outubro de 2023, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 7º As atribuições, competências e incumbências 
estabelecidas em atos normativos gerais ou específicos, contratos, 
convênios ou instrumentos congêneres inerentes ao tema da tecnologia 
da informação, que se encontram na esfera de atribuição da Secretaria 
de Estado de Governo serão transferidas para a Agência Estadual de 
Tecnologia da Informação - ATI/MA em até 90 dias ou após a efetivação 
dos atos necessários de que tratam os arts. 4º, 5º e 6º.” (NR)

Em suma, a Medida Provisória, em apreço, pretende atualizar 
a estrutura da Administração Pública Estadual com vistas a garantir 
o necessário e contínuo aprimoramento das atividades e dos serviços 

desenvolvidos pelo Estado do Maranhão e, por conseguinte, a própria 
supremacia do interesse público no âmbito da Agência Estadual de 
Tecnologia da Informação – ATI/MA e para a Secretaria de Estado 
da Comunicação Social – SECOM, como bem esclarece a Mensagem 
Governamental.

De conformidade, com o dispõe o § 1º, do art. 6º, da Resolução 
Legislativa nº 450/2004, a matéria veio a esta Comissão Técnica 
Pertinente para exame e parecer.

Com efeito, cabe agora ser analisado o aspecto constitucional, 
inclusive o atendimento dos pressupostos de relevância e urgência, 
adequação orçamentária e financeira, e por último o mérito, consoante 
estabelece o art. 5º, da Resolução Legislativa nº 450/2004.

Da Constitucionalidade
Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, os 

Estados-Membros podem estabelecer em suas Constituições, a 
possibilidade de Edição pelo Chefe do Poder Executivo de Medidas 
Provisórias desde que seja observado os princípios e vedações 
estabelecidos na Magna Carta Federal, in verbis:

“Adotou-se a orientação fixada pela Corte no julgamento da ADI 
425/TO (DJU de 19/2/2003), no sentido da constitucionalidade da 
adoção de medida provisória pelos Estados-Membros, desde que 
esse instrumento esteja expressamente previsto na Constituição 
estadual e que sejam observados os princípios e as limitações 
estabelecidos pela Constituição Federal. Asseverou-se, ainda, que 
a Constituição Federal, apesar de não ter expressamente autorizado 
os Estados-Membros a adotarem medidas provisórias, bem indicou 
essa possibilidade ao prever, no § 2º do seu art. 25, a competência 
de referidos entes federativos para explorar diretamente, ou por 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, porquanto vedou, nesse 
dispositivo, a edição de medida provisória para sua regulamentação. 
Ou seja: seria incoerente dirigir essa restrição ao Presidente da 
República em dispositivo que trata somente de atividade exclusiva de 
outros partícipes da Federação que não a União, ou ainda, impor uma 
proibição específica quanto à utilização pelos Estados- Membros de 
instrumento legislativo cuja instituição lhes fosse vedada. (ADI 2.391, 
Rel. Min. Ellen Gracie, Informativo 436). No mesmo sentido: ADI 425, 
DJ 19/12/03. O grifo é nosso

Assim, é perfeitamente possível que os Estados-Membros 
editem Medidas Provisórias, e, no caso do Estado do Maranhão, há a 
previsão na Constituição Local, no art. 42, § 1º, acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 38, de 2003:

Art. 42. [...]
§ 1º Em caso de relevância e urgência o Governador do Estado 

poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-
las de imediato à Assembleia Legislativa, que estando em recesso, 
será convocada extraordinariamente no prazo de cinco dias. (parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 38, de 2003).

§ 2º - É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
(acrescido pela Emenda à Constituição nº 038, de 24/01/2003)

I – relativa a:
a) Organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, 

a carreira e a garantia de seus membros;
b) Planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares ressalvado o disposto no art. 
138, § 3º;

II – reservada a lei complementar;
III – já disciplinada em projeto de lei aprovado pela 

Assembleia Legislativa e pendente de sanção ou veto do Governador 
do Estado.”

Com efeito, as vedações estabelecidas na Constituição Federal 
devem ser observadas de forma obrigatória quando da edição de 
Medidas Provisórias pelos Estados-Membros, tais limitações estão 
contidas no § 1º, art. 62, da CF/88, vejamos:

“§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
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I – relativa a: (EC nº 32/01)
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos 

políticos e direito eleitoral; (EC nº 32/01)
b) direito penal, processual penal e processual civil; (EC nº 

32/01)
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a 

carreira e a garantia de seus membros; (EC nº 32/01)
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 
167, § 3º; (EC nº 32/01)

II – que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança 
popular ou qualquer outro ativo financeiro; (EC nº 32/01)

III – reservada a lei complementar; (EC nº 32/01)
IV – já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso 

Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República. 
(EC nº 32/01)”o Federal e que deve ser observada de l, in verbis:

stados-
Também, é oportuno estabelecer que a referida matéria não está 

incluída dentre aquelas privativas ou exclusivas na União, podendo 
assim o Estado-Membro legislar plenamente.

Em sintonia com isso, a iniciativa reservada (privativa) do Chefe 
do Poder Executivo Estadual encontra-se no art. 43, da Constituição 
Estadual. Senão vejamos:

“Art. 43 São de iniciativa privativa do Governador do Estado às 
leis que disponham sobre:

I – fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares;

II – criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III – organização administrativa e matéria orçamentária;
IV – servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;

V – criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 
ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública 
estadual. (modificada pela Emenda Constitucional 023/98).”

Ademais, compete, privativamente ao Governador do Estado, 
dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do 
Estado na forma da Lei, a teor do que dispõe o inciso V, do art. 64, 
da CE/89.

Nota-se que, a matéria tratada na presente Medida Provisória 
enquadra-se dentre aquelas que são privativas do Chefe do Poder 
Executivo, bem como, não está incluída dentre as vedações estabelecidas, 
conforme acima mencionado. Assim sendo, não há qualquer óbice 
quanto à inciativa legislativa objeto da Medida Provisória.

Da Relevância e Urgência.
A Constituição Estadual admite a edição de Medidas Provisórias 

em casos de Relevância e Urgência. Cumpre observar, desde logo, que 
os requisitos não são alternativos, portanto, é necessária a presença dos 
dois requisitos, simultaneamente, para que o Governador do Estado 
esteja autorizado a adotar Medidas Provisórias. 

O conceito de relevância está atrelado ao interesse público. 
Tudo e qualquer interesse público é de fato relevante, mas o vocábulo 
relevância empregado em um texto constitucional faz referência aos 
casos mais importantes e que demandam a atuação imediata do Estado.

Contudo, a relevância da matéria tratada na Medida Provisória 
em epígrafe, reside na necessidade de aperfeiçoar a atuação 
administrativa para concretização do princípio da eficiência, insculpido 
no art. 37, caput, da Constituição da República.

Além de relevante, a situação deve ser urgente, para que o Chefe 
do poder Executivo adote Medida Provisória. A urgência se refere ao 
momento, a medida deve ser iminente, não podendo ser adiada. 

A urgência deve existir para que a medida seja adotada, bem 
como para que entre em vigência. Não se admite Medida Provisória 
com eficácia diferida, a situação deve exigir que a medida entre em 
vigor de imediato.

Nesse contexto, a urgência da medida, ora proposta, decorre do 
princípio da supremacia do interesse público, que demanda velocidade 
na realização de mudanças, visando ao melhor funcionamento 
da máquina administrativa, como bem esclarece a Mensagem 
Governamental.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal esposou entendimento no 
sentido de que os pressupostos da relevância e urgência são conceitos 
jurídicos relativamente indeterminados e fluidos, relacionados com o 
atributo da discricionariedade do Chefe do Poder Executivo.

A título de ilustração, vale aqui salientar a decisão proferida na 
ADI 2150 / DF, tendo como relator Ministro Ilmar Galvão:   

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 11 
E 18 DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.925-5, SUCESSIVAMENTE 
REEDITADA ATÉ O ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 
N.º 32/2001. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5.º, CAPUT; 
37, CAPUT, E 62, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Os 
dispositivos em referência, ao atribuírem aos órgãos de trânsito o 
registro de ônus reais sobre veículos automotivos de qualquer espécie, 
não ofendem as normas constitucionais indicadas. Os requisitos de 
relevância e urgência para edição de medida provisória são de 
apreciação discricionária do Chefe do Poder Executivo, não cabendo, 
salvo os casos de excesso de poder, seu exame pelo Poder Judiciário. 
Entendimento assentado na jurisprudência do STF. Ação julgada 
improcedente. ADI 2150/DF (grifei)”

A Discricionariedade é nada mais que a conveniência e a 
oportunidade da edição da Medida Provisória, dentro dos limites legais, 
sendo tais requisitos auferidos pelo Chefe do Poder Executivo.   

Dessa forma, diante dos argumentos acima, pode-se asseverar 
que foram atendidos os pressupostos constitucionais da relevância e da 
urgência, no tocante à edição da Medida Provisória em comento.

Da Adequação Orçamentária.
Sob o prisma da adequação orçamentária e financeira, não consta 

na Exposição de Motivos o impacto financeiro ou orçamentário da 
Medida Provisória, inviabilizando assim a análise.

Do Mérito.
Sabe-se que, a análise do mérito é a verificação da conveniência 

e oportunidade da matéria contida na referida Medida Provisória e a 
relevância da matéria e o interesse público.

 Assim sendo, a Medida Provisória é meritória pois se apresenta 
conveniente, oportuna e há o interesse público, pois visa a aplicação 
do princípio constitucional da eficiência e com isso contribui para o 
melhor funcionamento da Administração Pública. Portanto, constata-
se seu caráter meritório.

VOTO DO RELATOR:
Pelo exposto, concluo pela admissibilidade da Medida 

Provisória nº. 426/2023, considerando atendidos os pressupostos de 
relevância e urgência, bem como satisfeita a adequação financeira 
e orçamentária da proposição. Além disso, deve ser consignado que 
a matéria tratada no Corpo da Medida Provisória em análise, não 
encontra vedação constitucional e, por conseguinte, opinamos pela a 
sua aprovação na forma do texto original. 

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Medida Provisória nº 426/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.                                                                                                   
Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Glalbert Cutrim                                             

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Doutor Yglésio                                        
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
P A R E C E R Nº 1000 / 2023
EM REDAÇÃO FINAL
RELATÓRIO:
Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

o Projeto de Lei nº 607/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Wellington do Curso, que Institui o Programa “Visão do Futuro” 
no âmbito do Estado do Maranhão.

O Projeto de Lei em epígrafe, recebeu parecer favorável pela 
constitucionalidade (Parecer nº 850/2023), no âmbito desta Comissão 
Técnica Permamente com Emenda Substitutiva,  bem como parecer de 
mérito favorável da Comissão de Saúde (Parecer  nº 034/2023).

Concluída a votação, com a emenda  substitutiva, vem agora a 
esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto 
de Lei Ordinária, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada 
à matéria a forma adequada, elaboração do parecer, propondo a sua 
redação final, nos termos do art. 210, do Regimento Interno.

VOTO DO RELATOR:
Assim sendo, opinamos por se dar à proposição (Projeto de Lei 

Ordinária nº 607/2023) a Redação Final, na forma do anexo a este 
Parecer, que está de acordo com o aprovado.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 607/2023, em 
Redação Final, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 11 de dezembro de 2023.                                                              

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Fernando Braide                                         

PROJETO DE LEI Nº 607 / 2023

Estabelece as diretrizes para a 
instituição do Programa “Visão do Futuro” 
no âmbito do Estado do Maranhão.

Art. 1º. Esta Lei estabelece as diretrizes para a instituição no 
âmbito do Estado do Maranhão do Programa “Visão do Futuro”, com 
o objetivo de atuar na identificação e na correção de problemas de 
visão em alunos matriculados na rede pública de ensino do Estado do 
Maranhão. 

Art. 2º As diretrizes de que trata o Programa “Visão do Futuro” 
consiste na disponibilização de unidade móvel de saúde, através 
de ônibus ou vans adaptados, que irão com a presença de médicos 
oftalmologistas, in loco nas escolas públicas para a realização de 
exames oftalmológicos em alunos da rede pública de ensino fundamental 
e médio, tendo como objetivo principal identificar problemas de visão 
nos alunos e encaminhá-los para tratamento adequado. 

§ 1° Os veículos utilizados no programa “Visão do Futuro” 
serão adaptados e equipados com aparelhos de diagnóstico 
oftalmológico, onde poderão ser realizados também exames de 
refração, biomicroscopia, fundoscopia e tonometria. 

§ 2° A unidade móvel de que trata este artigo poderá ser 
estruturada com mobiliários personalizados e construídos seguindo 
critérios funcionais de ergonomia, como bancada e armários, pias, 
frigobar, iluminação, ambiente asséptico, climatização, sistema 

hidráulico, infraestrutura elétrica dimensionada para suportar o 
funcionamento dos equipamentos específicos de oftalmologia, sempre 
seguindo os padrões de regulamentação da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA. 

§ 3° Cada unidade móvel do Programa “Visão do Futuro” 
contará com equipe especializada para a realização dos exames, 
como médico oftalmologista, e por equipe de apoio, como motorista, 
secretária e assistente social. 

Art. 4º Os exames oftalmológicos do Programa “Visão do Futuro” 
serão realizados em horário escolar, mediante prévia autorização 
expressa dos responsáveis legais do aluno, podendo contar com a 
presença e acompanhamento dos responsáveis se assim desejarem. 

Art. 5º As diretrizes de que trata o Programa “Visão do Futuro” 
será implementado de forma gradual em todas as escolas públicas de 
ensino fundamental e médio do Estado, iniciando pelas regiões com 
maiores índices de vulnerabilidade social. 

Parágrafo único – Nos locais de maior vulnerabilidade social em 
que não houver ruas de acesso para o ônibus do programa, deverá ser 
utilizado preferencialmente as vans adaptadas. 

Art. 6º O Poder Público através dos órgãos estaduais, poderá 
celebrar convênios, acordos de cooperação e protocolo de intenções com 
as Prefeituras e organizações da sociedade civil, e ajustes permitidos 
pela legislação para a persecução dos objetivos estabelecidos nesta Lei.

Parágrafo único – As parcerias mencionadas no caput deste 
artigo terão como objetivo a ampliação do programa “Visão do Futuro” 
e a garantia do acesso aos exames oftalmológicos para todos os alunos 
da rede pública de ensino, sem distinção de município ou região. 

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente lei. 
Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 1001 / 2023
EM REDAÇÃO FINAL
RELATÓRIO:
Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o 

Projeto de Lei  nº 394/2023, de autoria do Senhor Deputado Ricardo 
Arruda, que Dispõe sobre a prestação de serviços de Psicologia e de 
Serviço Social na Rede Pública de Educação Básica Estadual.

O Projeto de Lei em epígrafe, recebeu parecer favorável pela 
constitucionalidade (Parecer nº 570/2023), no âmbito desta Comissão 
Técnica Permamente com Emenda Substitutiva, bem como parecer 
de mérito favorável da Comissão de Educação, Desporto, Ciência e 
Tecnologia (Parecer  nº 020/2023).

Concluída a votação, com a emenda  substitutiva, vem agora a 
esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto 
de Lei Ordinária, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada 
à matéria a forma adequada, elaboração do parecer, propondo a sua 
redação final, nos termos do art. 210, do Regimento Interno.

VOTO DO RELATOR:
Assim sendo, opinamos por se dar à proposição (Projeto de Lei 

Ordinária nº 394/2023) a Redação Final, na forma do anexo a este 
Parecer, que está de acordo com o aprovado.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 394/2023, em 
Redação Final, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 11 de dezembro de 2023.                                                              
                                                                
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Fernando Braide
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Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Davi Brandão                                            

PROJETO DE LEI Nº 394 / 2023

Dispõe sobre as diretrizes na 
prestação de serviços de Psicologia e 
de Serviço Social na Rede Pública de 
Educação Básica Estadual.

Art.1º Esta Lei estabelece diretrizes sobre a Política na Prestação 
de Serviços de Psicologia e de Serviço Social, na Rede Pública de 
Educação Básica Estadual. 

Art.2º A Rede Pública de Educação Básica de Ensino do Estado 
do Maranhão, aplicará as diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art.3º O Psicólogo e o Assistente Social, juntamente com a 
equipe multiprofissional da educação, contribuirão na política de 
prestação de serviço para:

I - Assegurar o direito de acesso e de permanência na escola, 
garantindo condições de pleno desenvolvimento do estudante, bem 
como atuar em processos de ingresso, regresso, permanência e sucesso 
do estudante;

II – Ampliar e fortalecer a participação familiar e comunitária em 
projetos oferecidos pelo sistema de ensino;

III - criar estratégias de intervenção em dificuldades escolares 
relacionadas a situações de violência, uso abusivo de drogas, gravidez 
na adolescência, vulnerabilidade social, além de outras diretrizes.

Art.4º No atendimento aos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, os 
profissionais das áreas de psicologia e serviço social atuaram com a 
finalidade de: 

I – avaliar as necessidades educacionais dos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação matriculados na rede de ensino básica no início e ao 
longo do processo de ensino e aprendizagem;

II – acelerar a identificação e o diagnóstico de educandos com 
necessidades educacionais específicas, centralizando os processos de 
avaliação e diagnóstico mediante atendimento multiprofissional e 
interdisciplinar;

III – desenvolver, juntamente de Professor de Atendimento 
Educacional Especializado, o Planejamento Educacional Individual 
(PEI) dos educandos com necessidades educacionais específicas. 

Art. 5º Na Política de Prestação de Serviço compete ao Psicólogo:
I - Subsidiar a elaboração de projetos pedagógicos, planos e 

estratégias a partir de conhecimentos da psicologia do desenvolvimento 
e da aprendizagem e participar da elaboração, execução e avaliação de 
políticas públicas voltadas à educação;

II - orientar ações e estratégias voltadas a casos de dificuldades 
nos processos de ensino-aprendizagem, evasão escolar, atendimento 
educacional especializado;

III - promover relações colaborativas no âmbito da equipe 
multiprofissional e entre escola e a comunidade.

Parágrafo único. A atuação do Psicólogo dar-se-á na observância 
das leis, regulamentações, instrumentais teóricos e metodológicos da 
Psicologia.

Art. 6.º Na Política de Prestação de Serviço compete ao 
Assistente Social:

I - Subsidiar a elaboração de projetos pedagógicos, planos e 
estratégias, a partir de conhecimentos de políticas sociais, bem como 
do exercício e da defesa dos direitos civis, políticos e sociais da 
coletividade;

II - garantir a qualidade e de serviços do estudante infanto-
juvenil, de modo a garantir o pleno desenvolvimento da criança e 
do adolescente como sujeitos de direitos, aprimorar a relação entre a 

escola, à família e a comunidade de modo a promover a eliminação de 
todas as formas de preconceito.

Parágrafo único. A atuação do Assistente Social no âmbito 
da rede pública de educação básica dar-se-á na observância das leis, 
regulamentações, instrumentais teóricos e metodológicos do Serviço 
Social.

Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 1.002 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

087/2023, apresentado pelo Senhor Deputado Eric Costa, que Concede a 
Medalha do Mérito Legislativo “Maria Aragão” ao Desembargador 
Antônio Fernando Bayma Araújo, em reconhecimento aos seus 
valiosos serviços e dedicação ao desenvolvimento social do Estado do 
Maranhão.

Registra a justificativa do autor, que acompanha a Proposição, 
que a concessão da Medalha do Mérito Legislativo “Maria Aragão” 
ao Senhor Antônio Fernando Bayma Araújo é um reconhecimento 
da sua notável contribuição para a promoção do acesso à justiça no 
Maranhão, especialmente na criação dos primeiros Juizados Especiais 
na capital nas áreas de Trânsito e de Defesa do Consumidor, e com a 
implementação de medidas para tornar o Judiciário mais acessível, em 
especial através da redução das custas processuais e do cumprimento 
da Lei Federal 9.534. Criação dos Primeiros Juizados Especiais na 
Capital: Sob a liderança do Desembargador Bayma Araújo, os primeiros 
Juizados Especiais em São Luís foram estabelecidos, abrangendo 
áreas cruciais como Trânsito e Defesa do Consumidor. Estes Juizados 
representaram uma transformação significativa no sistema judiciário, 
oferecendo à população um acesso mais rápido, simplificado e eficaz 
à justiça. Eles se tornaram canais fundamentais para a resolução de 
conflitos cotidianos, impactando positivamente a vida dos cidadãos e 
fortalecendo a confiança no sistema judiciário. A agilidade e a eficiência 
proporcionadas por esses juizados são vitais na promoção da justiça 
social, assegurando que os direitos dos cidadãos sejam respeitados 
e atendidos de maneira justa e equitativa. O Desembargador Bayma 
Araújo também foi instrumental na implementação de medidas para 
tornar o Judiciário mais acessível, alinhando as custas processuais 
com as realidades econômicas da população. Sua iniciativa de minorar 
as custas processuais demonstra um compromisso profundo com a 
igualdade de acesso à justiça, garantindo que as barreiras financeiras 
não impeçam os cidadãos de buscar seus direitos legais. Além disso, 
o cumprimento da Lei Federal 9.534 sob sua administração, que 
instituiu a gratuidade de registros de nascimento e óbito, é um marco 
na garantia de direitos civis básicos para todos, independentemente 
de sua situação econômica. Essas ações do Desembargador Bayma 
Araújo refletem uma dedicação genuína à justiça e ao bem-estar social. 
Elas exemplificam o papel vital do Judiciário não apenas como um 
árbitro de disputas, mas como um facilitador do acesso aos direitos e 
um promotor da equidade social.

 A concessão da Medalha de Mérito Legislativo “Maria 
Aragão” a ele é, portanto, uma homenagem apropriada e merecida, 
reconhecendo suas contribuições significativas e duradouras para a 
sociedade maranhense. Essa justificativa por si só atende a pertinência 
da matéria.

A comenda é regulamentada através do Regimento Interno 
da Casa, em seu art. 139, alínea “e”, com nova redação dada pela 
Resolução Legislativa nº 599/2010, determina que serão agraciados 
com a Medalha do Mérito Legislativo “Maria Aragão”, os cidadãos 
que concorreram para o desenvolvimento social do Maranhão ou do 
Brasil.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para 
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a concessão da homenagem, notadamente os estabelecidos nos 
dispositivos legais acima citados.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 087/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Eric Costa.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa n.º 
087/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.

Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Doutor Yglésio                                        

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                             

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 1.004 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

085/2023, apresentado pelo Senhor Deputado Carlos Lula, que Concede 
o Título de Cidadão Maranhense à Doutora Jacira do Nascimento 
Serra, natural da Cidade do Rio de Janeiro-RJ.

Registra a justificativa do autor da proposição, que a Doutora 
Jacira do Nascimento Serra, médica especializada em geriatria e 
gerontologia (1982), nascida na cidade do Rio de Janeiro/RJ em 1958.

 Mudou-se para a capital maranhense no ano de 1984, onde passou 
a se dedicar no atendimento humanizados à população idosa do Estado 
do Maranhão, primeiramente na Instituição de Longa Permanência 
para Idosos - Solar do Outono; no Instituto de Previdência do Estado 
do Maranhão – IPEM e no Instituto de Previdência e Assistência do 
Município em São Luís – IPAM.

A Dra. Jacira atualmente é professora e coordenadora do curso 
de medicina da Universidade Federal do Maranhão - UFMA, professora 
do curso de pós-graduação em gerontologia pela Faculdade Laboro 
campus São Luís/ Brasília, professora do curso de pós-graduação em 
Saúde da Família da Faculdade Gianna Beretta. Membro do Núcleo 
Docente Estruturante - NDE do curso de medicina da UFMA e Membro 
da comissão de Bioética do Hospital Universitário da Universidade 
Federal do Maranhão - HUUFMA.

 Mestre e doutora em Políticas Públicas pela UFMA 
(2005/2014), é Revisora da revista Internacional de Política Públicas/
UFMA. Membro dos grupos de pesquisa: Grupo de Estudo de Direitos 
Humanos e Biodiversidade (GERD-BIO), Núcleo de Pesquisa e 
Extensão sobre Relações de Gênero, Étnico-Raciais, Geracional, 
Mulheres e Feminismos (GERAMUS).

Hoje é considerada a maior especialista em saúde do idoso em 
nosso Estado, reconhecida em todo o país. 

Por todo exposto, consideramos justa a homenagem pelos 
serviços médicos e educacionais prestados à população do Estado. 
Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Acerca da matéria, dispõe o art. 138, inciso V, alínea “h”, da 
Resolução Legislativa n.º 449/2004, que dispõe sobre o Regimento 
Interno desta Casa:

Art. 138. Os projetos compreendem:
[...]
V – os projetos de resolução destinados a regular com eficácia 

de lei ordinária, matéria de competência privativa da Assembleia 
Legislativa e os de caráter político-processual legislativo ou 
administrativo, ou quando a Assembleia deva-se pronunciar em casos 
concretos, tais como:

[...]
h) concessão de título de cidadão maranhense a pessoas que 

tenham prestado relevantes serviços nas áreas cultural, científica, 
religiosa, esportiva, política ou de assistência social e desenvolvimento 
econômico, comprovados mediante currículo.

A justificativa apresentada pelo autor do Projeto de Resolução 
Legislativa demonstra que a homenageada se enquadra, efetivamente, 
nas hipóteses autorizadoras da concessão do título.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a 
concessão do título mencionados pelo art. 138, V, h, do Regimento 
Interno desta Assembleia Legislativa, com nova redação dada pela 
Resolução Legislativa nº 599/2010.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 085/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Carlos Lula.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
085/2023, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.

Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Glalbert Cutrim                                             

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                        
                                                                                                                                                                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 1.005 /2023  
RELATÓRIO:
Trata-se da análise da constitucionalidade, regimentalidade, 

juridicidade e legalidade do Projeto de Lei n°. 692/2023, de autoria 
do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que “institui a campanha de 
conscientização para evitar hemoparasitose, no âmbito do Estado do 
Maranhão e dá outras providências”.

A proposição em síntese estabelece que fica instituída a 
Campanha de Conscientização sobre a Hemoparasitose com o objetivo 
de promover ações educativas para informar a população sobre a 
transmissão, sintomas, formas de prevenção e tratamentos, bem como 
as consequências e enfermidades que podem atingir humanos no âmbito 
do Estado do Maranhão.

Registra a justificativa do autor da propositura de lei, que a 
hemoparasitose é uma patologia de alta casuística que acomete um em 
cada dez cães. A doença é desencadeada por bactérias, protozoários ou 
helmintos, e possui o carrapato como principal transmissor.

O carrapato é um aracnídeo ectoparasita hematófago que se 
instala no corpo do hospedeiro, picando-o e se alimentando do seu 
sangue, introduzindo assim bactérias e/ou protozoários. É principal 
vetor de doenças que também acometem a espécie humana.

A doença tem cura, desde que tratada adequadamente, já que 
em diversos casos ela acaba sendo fatal. Nesse sentido, é de suma 
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importância a campanha de conscientização sobre a hemoparasitose.

Não existe vacina para a doença, entretanto, é necessária a 
prevenção com a aplicação periódica de antipulgas e anticarrapatos, 
além de se atentar as condições de higiene nos locais de convivência 
dos cães. 

Já o tratamento é feito através de medicamentos específicos, 
chamados babesicidas ou piroplasmicidas, combatendo tanto a causa 
quanto os sintomas da doença. Essas medidas importarão em qualidade 
de saúde da população. Essa justificativa por si só atende a pertinência 
da matéria.

Além disso, esclarece que Hemoparasitoses são doenças causadas 
por protozoários, helmintos ou bactérias que atingem os animais por 
meio da corrente sanguínea, que acometem principalmente animais 
domésticos, de forma que a campanha deve abordar todas as formas de 
proliferação do vetor e formas de redução da propagação. 

A Constituição Federal em seu art. 61, §1º, delegou ao Poder 
Executivo a função atípica de legislar, dentre outras, sobre criação e 
extinção de Ministério.

O Estado do Maranhão em seu Poder Decorrente estabeleceu 
em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, estruturação e 
atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros 
órgãos da administração pública estadual”.

Dessa forma, é importante lembrar ainda, que o Poder Legislativo 
não possui competência para criar programas de governo, ou seja, 
políticas públicas, uma vez que a elaboração e a execução de plano ou 
programa são atividades inseridas no rol de competências do Executivo.

Entretanto, as diretrizes estabelecidas no Projeto de Lei não 
possuem características essenciais para se enquadrar em programa ou 
política de governo, que implicaria na violação do princípio da separação 
dos poderes, e por consequência, seria matéria de competência exclusiva 
do chefe do Poder Executivo Estadual.

No caso, o presente Projeto de Lei não está tratando de normas 
estruturais e nem de competências (que no caso de órgãos administrativo 
é chamado de atribuição) e sim de diretrizes a serem tomadas pelo 
Estado para fomentar e estimular campanha de conscientização para 
evitar hemoparasitose.

Sendo assim, apenas vislumbra-se inconstitucionalidade formal 
em relação aos arts. 3° e 4º, que cria atribuições a órgãos do Estado e 
impactos no orçamento, adentrando na competência privativa do Chefe 
do Poder Executivo Estadual (art. 43, III, da CE/89).

Vale ressaltar, que a atividade legislativa, com o objetivo de 
estabelecer diretrizes, opera-se tipicamente no plano da abstração 
e da generalidade, criando princípios e regras a serem observadas, 
sem, no entanto, avançar até o detalhamento da ação executiva ou 
questões técnicas, prescrevendo a implantação de política ou ação 
governamental, que contraria o Princípio da Separação dos Poderes, 
fundamento do Estado Democrático de Direito previsto no art. 2º da 
Constituição da República.

Nesse contexto, sugere-se em anexo, com a finalidade de adequar 
a Proposição ao Texto Constitucional, Emenda supressiva aos arts. 3° e 
4º, renumerando os demais artigos do texto.

Além disso, ultrapassando o aspecto formal, o art. 196 da 
Constituição Federal determina que a saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas, o acesso 
igualitário e universal às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação.

 Sendo assim, e observando a emenda sugerida, não se observa 
mais nenhuma inconstitucionalidade formal ou material no Projeto em 
análise, pois pensar diferente é realizar uma interpretação ampliativa 
da reserva de iniciativa do Poder Executivo e assim resultar no 
esvaziamento da função de legislar do Poder Legislativo dos Estados 
Federados.

VOTO DO RELATOR:
Diante do Exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

somos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n° 692/2023, por não 

possuir nenhum vício formal e material de inconstitucionalidade, 
sugerindo, ademais, a emenda supressiva ao projeto originário, visando 
afastar qualquer inconstitucionalidade formal decorrente de vício de 
iniciativa, conforme disposto no art. 43, III, da Constituição do Estado 
do Maranhão.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 692/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023. 

Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Neto Evangelista 

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Glalbert Cutrim                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 1.007 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto 
de Lei nº 590/2023, de autoria do Senhor Deputado Wellington do 
Curso, que dispõe sobre o Protocolo Individualizado de Avaliação 
- PIA - para os alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na 
rede pública estadual de ensino.

Nos termos do presente Projeto de Lei, fica o Poder Executivo 
autorizado a implementar Protocolo Individualizado de Avaliação 
– PIA – para os alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados 
na rede pública estadual de ensino, como medida de educação 
inclusiva, conforme disposto na Meta 4 do Plano Nacional de 
Educação.

Prevê ainda a propositura, que A instituição educacional 
estabelecerá rotina administrativa semestral para informar os 
docentes responsáveis pelas disciplinas em que o aluno estiver 
matriculado sobre as condições especiais solicitadas e a necessidade 
de adotar providências pedagógicas determinadas, bem como, 
reavaliar estratégias, recursos e dinâmicas escolares, com a 
finalidade de atingir o pleno desenvolvimento do aluno.

Com efeito, faz-se necessário asseverar que as chamadas “leis 
autorizativas” não possuem resultados efetivos, nos casos em que não 
há previsão constitucional para que o Legislativo tenha que autorizar 
o Executivo na prática de algum ato jurídico específico, pois além 
de serem inconstitucionais, a sua implementação fica completamente 
adstrita à órbita discricionária do Poder Executivo, ou seja, ele decide 
quando e como fazer ou se irá fazer ou não, porquanto, tal norma é 
inócua.

Os Projetos de Leis autorizativos constituem mera sugestão 
ao Poder Executivo e, por isso, são inconstitucionais e injurídicos, 
por tratarem de matéria cuja iniciativa é privativa do Chefe do 
Poder Executivo e por não conterem o comando obrigatório, nada 
acrescentando ao ordenamento jurídico. 

Destaco que no caso em tela, não aplica a edição de lei 
autorizativa, pois não há preceito constitucional ou legal que estabeleça 
a necessidade do Poder Legislativo editar uma norma autorizando o 
Poder Executivo a criar atribuições para seus próprios órgãos.

 A Magna Carta da República em seu art. 2º estabelece que são 
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Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário. Neste artigo ficou consagrado o princípio da 
separação entre os poderes, princípio basilar do Estado Democrático.

Nessa linha de raciocínio, a proposição, em análise, viola o 
princípio da separação entre os poderes, bem como o princípio da 
reserva de iniciativa adentrando na esfera administrativa do Poder 
Executivo, padecendo assim de inconstitucionalidade formal subjetiva.

A Constituição Estadual é clara ao submeter a competência 
para deflagrar o processo legislativo em questão à manifestação do 
Governador do Estado, o que, in casu, não houve. Senão vejamos:

Art. 43 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as 
leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares;

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III - organização administrativa e matéria orçamentária.
IV- servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;

V- criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 
ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública              
estadual.

O Parlamento no seu processo legislativo não pode ignorar as 
atribuições necessárias para o exercício das funções de cada Poder. 
Entre as matérias que não podem ser disciplinadas pelo poder legislativo 
estadual, acham-se aquelas que orbita na esfera administrativa 
(autoadministração) de outro Poder que na maioria dos casos não 
há necessidade de Lei, bastando um ato administrativo, como no 
caso em tela.

   Ademais, o Projeto de Lei Autorizativo, caso em espécie, nada 
acrescenta ao ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório 
para aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a 
fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas não atribui dever ao Poder 
Executivo de usar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo 
de cobrar tal uso.

Outrossim, a autorização em Projeto de Lei consiste em mera 
sugestão dirigida a outro Poder, o que não se coaduna com o sentido 
jurídico de lei, acima exposto. Tal projeto é, portanto, inconstitucional, 
por vício formal de iniciativa, invadindo campos em que compete 
privativamente ao Chefe do Executivo iniciar o processo legislativo; 
por usurparem a competência material do Poder Executivo, disposta 
na Constituição, conforme acima mencionado (descrito), nada 
importando se a finalidade é apenas autorizar; por ferirem o princípio 
constitucional da separação de poderes (parágrafo único, do art. 6º, 
da CE/89).

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 

pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei, ora em comento, em face de sua 
inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 590/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.                                               
Presidente em exercício : Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Doutor Yglésio                                        

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                             

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 1.008 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do 
Projeto de Lei n° 695/2023, de autoria da Senhora Deputada Solange 
Almeida, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os estabelecimentos 
comerciais afixarem placas informativas acerca da data de validade dos 
produtos em promoção que estiverem próximos do vencimento.

Nos termos do Projeto de Lei sob exame, ficam obrigados os 
hipermercados, os supermercados, as mercearias, as padarias e demais 
estabelecimentos que comercializarem produtos perecíveis de qualquer 
natureza a afixar placas ou cartazes informativos acerca da data de 
validade de produtos em promoção que estiverem a menos de dez dias 
do seu vencimento. 

Registra a justificativa da autora da propositura de Lei que, 
considerando que comprar alimentos e/ou produtos é uma necessidade 
diária para a sobrevivência de todos os consumidores. Atualmente 
com a rotina bem corrida muitas pessoas não têm tempo de observar 
os detalhes dos produtos. Ou são atraídos por promoções, que o para 
venda de produtos bem abaixo do preço regular em função do prazo 
de vencimento para consumo estar se aproximando ou mesmo ser o 
daquele dia em que a promoção esteja anunciada.

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) regula expressamente 
essa questão. Com efeito, dispõe o art. 31 do CDC, in verbis:

“Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem 
assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em 
língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros 
dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança 
dos consumidores.”

Desta forma, não é proibido, desde que a informação quanto ao 
prazo esteja clara e ostensivamente colocada à vista do interessado na 
compra.

Destarte a falta de padronização sobre essas informações, muitos 
chegam a dificultar esse tipo de consulta por parte dos clientes. Com 
vista a buscar uma alternativa que vise oferecer aos clientes a solução 
deste problema, propomos que as informações concernentes aos prazos 
de validade sejam registradas ao lado dos produtos aos quais estejam 
a menos de dez dias do seu vencimento. Assim, o consumidor saberá 
imediatamente onde localizar tais informações. Essa justificativa por si 
só atende a pertinência da matéria.

A Constituição Federal de 1988 estabelece que a União, Estados e 
Distrito Federal podem legislar concorrente sobre produção, consumo 
e responsabilidade por danos ao consumidor (inciso V e VIII do art. 
24 da CF/1988).1

Dessa forma, caberá a União editar normas gerais, e aos Estados 
e Distrito Federal dispor acerca de normas suplementares, quando for o 
caso (§1º, art. 24 da CF/88).

A Suprema Corte já decidiu que:
A competência do Estado para instituir regras de efetiva 

proteção aos consumidores nasce-lhe do art. 24, V e VIII, c/c o § 
2º (...). Cumpre ao Estado legislar concorrentemente, de forma 
específica, adaptando as normas gerais de “produção e consumo” 
e de “responsabilidade por dano ao (...) consumidor” expedidas 
pela União às peculiaridades e circunstâncias locais. E foi o que fez 
a legislação impugnada, pretendendo dar concreção e efetividade aos 
ditames da legislação federal correlativa, em tema de comercialização 
de combustíveis.(ADI 1.980, voto do rel. min. Cezar Peluso, j. 16-4-
2009, P, DJE de 7-8-2009.)

1  Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: [...]

V - produção e consumo; [...]
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;[...]
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Por esse prisma, a União editou normas gerais a respeito do tema, 

estampado na Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor).

O Código de Defesa do Consumidor, por sua vez, no art. 6, III, 
do CDC, estabelece que são direitos básicos dos consumidores, dentre 
outros “a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos 
e serviços, com especificação correta de quantidade, características, 
composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os 
riscos que apresentem”. 

Em sintonia com isso, a Suprema Corte, em relação à tema 
semelhante ao Projeto de Lei em análise, se posicionou da seguinte 
forma na ADI nº 5.572 /PR, julgado em 06.09.2019, sob a relatoria do 
Ministra Alexandre de Moraes, destacou-se que: 

“[....] A Lei Estadual 18.752/2016, ao obrigar que fornecedores 
de serviço de internet demonstrem para os consumidores a 
verdadeira correspondência entre os serviços contratados e os 
efetivamente prestados, não tratou diretamente de legislar sobre 
telecomunicações, mas sim de direito do consumidor. Isso porque o 
fato de trazer a representação da velocidade de internet, por meio 
de gráficos, não diz respeito à matéria específica de contratos de 
telecomunicações, tendo em vista que tal serviço não se enquadra 
em nenhuma atividade de telecomunicações definida pelas Leis 
4.117/1962 e 9.472/1997 [...]”.

Assim sendo, não há qualquer óbice formal ou material ao 
Projeto de Lei, seja do ponto de vista das normas constitucionais ou 
infraconstitucionais, sendo perfeitamente compatível com o ordenamento 
jurídico pátrio, uma vez que amplia e efetiva a proteção ao direito do 
consumidor, encontrando-se, portanto, no âmbito de competências 
dos Estados para legislar sobre critérios complementares visando 
adequar as peculiaridades e circunstâncias locais, definidos pela 
legislação federal em matéria que envolve direito do consumidor, 
sem invadir, portanto, a competência geral da União (§1º, do art. 24, 
da CF/1988).

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

somos pela aprovação do Projeto de Lei n° 695/2023, por não possuir 
nenhum vício formal nem material de inconstitucionalidade.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 695/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023. 

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Fernando Braide                                         

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 1.009 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do 
Projeto de Lei n° 710/2023, de autoria do Deputado Cláudio Cunha, 
que pretende instituir blitz itinerante de combate e conscientização 
ao consumo excessivo de bebida alcoólica para adultos restrição de 
acesso aos adolescentes tendo o acompanhamento com profissionais de 
psicologia e serviço social em todo Estado do Maranhão.

Nos termos do projeto de lei sob exame, institui blitz itinerante 

de combate e conscientização ao consumo excessivo de bebida 
alcoólica para adultos restrição de acesso aos adolescentes tendo o 
acompanhamento com profissionais de psicologia e serviço social em 
todo estado do Maranhão.

Os Psicólogos e Assistentes Sociais deverão desenvolver 
ações que cooperam para o processo da blitz itinerante de combate e 
conscientização ao consumo excessivo de bebida alcoólica para adultos 
com restrição de acesso aos adolescentes tendo o acompanhamento 
com profissionais de psicologia e serviço social já existente no quadro 
de funcionários do governo, com parceria com os municípios, para 
auxiliar as ações nas escolas, eventos públicos e privados, com objetivo 
de prevenir e minimizar os problemas sociais e familiares. assim como 
orientar familiares na mediação de conflitos, contribuindo com os 
encaminhamentos necessários a um ambiente adequado.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à 
constitucionalidade, a legalidade, a regimentalidade, a juridicidade e a 
adequada técnica legislativa da presente proposição, nos âmbitos formal 
e material. Referida análise far-se-á na ordem acima e, encontrando-se 
algum vício insanável, o mérito da matéria não poderá ser examinado, 
por mais relevante que seja.

A Constituição do Estado do Maranhão de 1989 (arts 40 a 49) 
prevê procedimentos a serem seguidos rigorosamente pelo legislador 
estadual quando da atuação legiferante, sob pena de declaração de 
inconstitucionalidade formal da norma.

Segundo Alexandre de Moraes, o termo processo legislativo, 
“juridicamente, consiste no conjunto coordenado de disposições que 
disciplinam o procedimento a ser obedecido pelos órgãos competentes 
na produção de leis e atos normativos que derivam diretamente da 
própria constituição”2.

Em uma das classificações possíveis para tratar da 
inconstitucionalidade das normas, os doutrinadores apresentam a 
divisão em formal e em material.

Os vícios formais afetam o ato normativo singularmente 
considerado, sem atingir seu conteúdo, referindo-se aos pressupostos 
e procedimentos relativos à formação da lei. [...] Os vícios materiais 
dizem respeito ao próprio conteúdo ou ao aspecto substantivo do ato, 
originando-se de um conflito com regras ou princípios estabelecidos na 
Constituição” (MENDES, COELHO e BRANCO, 2009, p. 1061 e 1063, 
Curso de Direito Constitucional).

Na estrutura procedimental para a criação de uma Lei ordinária, 
apresentam-se constitucionalmente três fases: iniciativa, constitutiva 
e complementar.

A fase iniciativa consiste em assegurar a determinado agente ou 
grupo de pessoas a propositura do ato normativo que especificar. 

Cumpre ressaltar, que o Supremo Tribunal Federal entende que 
o vício de iniciativa do projeto de lei, cuja matéria deve ser iniciada 
privativamente pelo Chefe do Executivo não é sanado nem mesmo pela 
sanção:

“A sanção do projeto de lei não convalida o vício de 
inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. 
A ulterior aquiescência do chefe do Poder Executivo, mediante sanção 
do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, 
não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. 
Insubsistência da Súmula 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2.867, 
Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 3-12-2003, Plenário, DJ de 
9-2-2007).

Por sua vez, o art. 42 da Constituição do Estado do Maranhão aduz 
que, “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
2  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 29. ed. São Paulo: 
Atlas, 2013, p. 658.
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poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Por outro prisma, o STF na Adin. 724MC/RS decidiu, que “A 
iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se 
presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em 
que - por implicar limitação ao poder de instauração do processo 
legislativo - deve necessariamente derivar de norma constitucional 
explícita e inequívoca”.

Em sintonia com isso, a iniciativa reservada (privativa) do Chefe 
do Poder Executivo encontra-se no arts. 43 e 64 da Constituição 
Estadual. Senão vejamos:

“Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
as leis que disponham sobre: (...) III – organização administrativa e 
matéria orçamentária. (...)

Art. 64. Compete, privativamente, ao Governador do Estado: (...) 
V – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 
do Estado na forma da lei (...).”

No caso concreto, em que pese ser sobremaneira meritória e 
relevante a proposição, o presente projeto pretende determinar ao Poder 
Executivo que promova o desenvolvimento da política em tela, ferindo, 
portanto, a arquitrave constitucional da separação dos poderes.

 
VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

opinamos pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei n° 710/2023, por possuir 
vício formal de inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 710/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023. 

Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Glalbert Cutrim                                             

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                        

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 1.010 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, legalidade, 

juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 662/2023, de 
autoria da Senhora Deputada Andreia Rezende, que Institui Ações 
de Combate à Pedofilia, estabelecendo diretrizes para prevenir 
e combater crimes contra crianças e adolescentes no âmbito do 
Estado do Maranhão.

São objetivos da Política Pública de Combate à Pedofilia e a 
violência contra crianças e adolescentes: Integrar organizações não 
governamentais e órgãos da administração pública, visando o 
combate à pedofilia e a violência contra crianças e adolescentes; 
Incentivar medidas educacionais de combate à pedofilia e a 
violência contra crianças e adolescentes; estabelecer mecanismos 
que estimulem as atividades de combate à pedofilia e a violência 
contra crianças e adolescentes; prestar assistência aos Conselhos 
Tutelares, Conselhos de Defesa a Criança e ao Adolescente e 
outros que venham a existir e que tenham o mesmo objetivo, 
facilitando a comunicação entre programas, ações e instrumentos; 

apoiar tecnicamente e operacionalmente o combate à pedofilia e a 
violência contra crianças e adolescentes no Estado do Maranhãos; 
estimular a inclusão de palestras e meios de informação nas 
escola criar mecanismos para a qualificação e manutenção de 
profissionais voltados para o combate à violência sexual de crianças 
e adolescentes.

Justifica a autora que a presente proposta busca implementar 
ações que fazem parte de uma Política Estadual de Combate à 
Pedofilia no estado do Maranhão, por ser de extrema importância 
para o enfrentamento do problema crescente de crimes relacionados 
à pedofilia no estado. A exploração e o abuso sexual infantil causam 
danos irreparáveis às vítimas, afetando não apenas sua saúde física 
e mental, mas também prejudicando o desenvolvimento saudável da 
sociedade como um todo.

Essa política visa proteger a infância e garantir o respeito aos 
direitos fundamentais das crianças e adolescentes, conforme previsto na 
Constituição Federal. Por meio de campanhas educativas e informativas, 
a sociedade será sensibilizada sobre os riscos da pedofilia, incentivando 
a identificação e denúncia de casos de abuso.

Além disso, a capacitação de profissionais da saúde, educação, 
assistência social e segurança pública possibilitará uma resposta mais 
adequada e efetiva em situações de abuso. A atenção especializada às 
vítimas é crucial para sua recuperação física e emocional. A criação 
de serviços de apoio psicossocial e jurídico permitirá o acolhimento e 
tratamento adequado para as vítimas de pedofilia, buscando promover 
sua reintegração na sociedade.

A adoção de medidas punitivas mais severas para os crimes de 
pedofilia demonstra o compromisso do Estado em punir rigorosamente 
os agressores e inibir a prática desses atos criminosos.

Assim, uma Política Estadual de Combate à Pedofilia representa 
um avanço significativo no enfrentamento desse grave problema no 
estado do Maranhão, visando proteger as crianças e adolescentes, 
prevenir crimes de pedofilia e promover uma cultura de respeito aos 
direitos infanto-juvenis, contribuindo para um ambiente mais seguro e 
saudável para as futuras gerações. Essa justificativa por si só atende a 
pertinência da matéria.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade Projeto de Lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
processo legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do 
Estado do Maranhão, determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Outrossim, o art. 43, da CE/89, prevê algumas matérias que 
precisam ter iniciativa privativa do Governador para se tornarem 
válidas.

Quanto à iniciativa, o parlamentar é competente para apresentar 
o Projeto de Lei que institui suas diretrizes e objetivos, não havendo, 
portanto, objeções nesta fase do processo legislativo.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela APROVAÇÃO do Projeto 

de Lei nº 662/2023, em face de sua constitucionalidade, juridicidade 
e legalidade.
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É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n.º 662/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.                                                    

Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Neto Evangelista 

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Glalbert Cutrim                                           
    

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 1.011 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei nº 658/2023, de autoria do Senhor 
Deputado Wellington do Curso, que Dispõe sobre o fomento e 
regulamentação do uso de veículos de apoio a ciclistas nas rodovias do 
Estado do Maranhão.

    O Projeto de Lei sob exame tem como objetivo fomentar o 
uso seguro e responsável de veículos de apoio a ciclistas nas rodovias 
estaduais do Estado do Maranhão, visando promover a segurança e 
incentivar a prática do ciclismo. 

    Prevê ainda a propositura, que compete ao Departamento 
Estadual de Trânsito do Maranhão – Detran/MA: emitir a permissão 
aos veículos de apoio aos ciclistas, observando a legislação de 
trânsito vigente; promover o desenvolvimento da circulação e da 
segurança de ciclistas nas rodovias estaduais, criando campanhas 
educativas e iniciativas de conscientização, bem como elaborar 
cursos, palestras e treinamentos direcionados à capacitação de 
motoristas de veículos de apoio.

Como podemos observar, a medida ora proposta, configura 
ingerência do Poder Legislativo no âmbito do Poder Executivo 
e, por conseguinte fere o princípio constitucional da reserva de 
iniciativa (art. 43, da CE/89), configurando interferência em 
matérias de organização administrativa, o que viola o princípio da 
reserva de administração, bem como o princípio constitucional da 
separação dos poderes, previsto no parágrafo único, do art. 6º, da 
CE/89.

O princípio constitucional da reserva de administração constitui 
limite material à intervenção normativa do Poder Legislativo, pois, como 
princípio fundado na separação orgânica e na especialização funcional 
das instituições do Estado, caracteriza-se, no sistema constitucional, 
pela identificação de um conjunto de reservas funcionais específicas 
do Governo e insuscetíveis de “expropriação” por parte do Parlamento.

Quanto à competência legislativa para iniciar o processo 
legislativo dentro do campo estadual há impedimento para a 
propositura partir de um parlamentar, visto que esbarra em matéria de 
iniciativa privativa do Governador do Estado ao disciplinar questão 
administrativa, bem como atribuições às Secretarias de Estado ou 
órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual, 
nos termos do art. 43, incisos III e V, da Constituição Estadual.

Outrossim, a propositura de Lei decorre da regulação de atos e 
procedimentos administrativos, matéria que se encontra disciplinada 
no âmbito da atividade administrativa do Estado, cuja organização, 
funcionamento e direção superior cabe ao Chefe do Poder Executivo, 
imunes a intervenção do Poder Legislativo, a teor do que dispõe o 
inciso V, do artigo 64, da CE/89, senão vejamos:

Art. 64. Compete, privativamente, ao Governador do Estado:
(...)
V - dispor sobre a organização e o funcionamento da 

administração do Estado
na forma da lei;”
Portanto, a medida ora proposta, trata-se de atividade nitidamente 

administrativa, representativa de atos de gestão, assim, privativa 
do Poder Executivo e inserida na esfera do poder discricionário da 
Administração. Não se trata, evidentemente, de atividade sujeita a 
disciplina legislativa. Logo, o Poder Legislativo não pode através de 
lei ocupar-se da administração, sob pena de se permitir que o legislador 
administre invadindo área privativa do Poder Executivo. 

É pacífico na doutrina, bem como na jurisprudência, que ao 
Poder Executivo cabe primordialmente a função de administrar, 
que se revela em atos de planejamento, organização, direção e 
execução de atividades inerentes ao Poder Público. De outro lado, 
ao Poder Legislativo, de forma primacial, cabe a função de editar 
leis, ou seja, atos normativos revestidos de generalidade e abstração.

Assim sendo, não cabe ao Legislativo Estadual a competência 
para dispor sobre matérias que disponham sobre organização 
administrativa. 

Nos termos que a proposição se apresenta há uma ingerência de 
um Poder sobre o outro, porquanto procura atribuir competência/
atribuições a órgãos públicos.

O Projeto de Lei, em análise, viola o princípio da Reserva de 
Iniciativa e em consequência o Princípio da Separação de Poderes, 
padecendo de inconstitucionalidade formal. 

No âmbito constitucional, é irrevogável, ou seja, não se pode 
anular, o dispositivo constitucional que determina a separação e 
harmonia de poderes, mecanismo que os poderes dispõem afim de 
controlar atos que se sobrepõem às suas funções originárias, criado 
para impedir exatamente a interferência de um poder sobre o outro, 
promovendo assim, um desequilíbrio institucional.

Essa harmonia, como sabemos, é garantida pelo sistema de freios 
e contrapesos – que tem como objetivo evitar a sobreposição de um 
poder sobre outro, mecanismos estes que se encontram expressamente 
previstos ao longo de todo o texto constitucional. 

Desta forma, é possível concluir que a propositura de Lei fere a 
reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo na hipótese em que o 
Projeto de Lei Parlamentar dispõe sobre a organização, atribuições 
a órgãos públicos ao tratarem de típica matéria administrativa, 
própria da organização e funcionamento da administração, extrapolando 
as fronteiras reservadas ao legislador estadual.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

opinamos pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 658/2023, por possuir 
vício formal de inconstitucionalidade.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 658/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Fernando Braide                                         
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 1.013 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 705/2023, de autoria 

do Senhor Deputado Carlos Lula, que Institui a Campanha 
“Novembro Verde” com o objetivo de trazer conscientização e 
sensibilização sobre a ostomia.

Nos termos do Projeto de Lei sob exame, fica instituída a 
campanha “Novembro Verde - Mês de conscientização e sensibilização 
da ostomia”, a ser realizada anualmente no mês de novembro, para 
conscientização e sensibilização acerca da ostomia.

A campanha “Novembro Verde”, de que trata a propositura, será 
realizada ao longo do mês de novembro, de cada ano, por meio de ações 
de conscientização e sensibilização da população quanto à importância 
das prevenções e tratamento de complicações em ostomias.

Registra a justificativa do autor da propositura de Lei que, a 
Ostomia/Estomia deriva do grego “osto”, significando boca e “tomia”, 
abertura, cujos estomas do tubo digestivo são comunicações diretas de 
qualquer víscera oca com a superfície do corpo. Nesse sentido, podemos 
dizer então que a ostomia versa sobre um procedimento cirúrgico que 
consiste na abertura de um órgão, ou seja, de algum trecho do tubo 
digestivo, do aparelho respiratório, urinário, ou outro, podendo manter 
uma comunicação com o meio externo, através de uma fístula, onde 
pode conectar-se a um tubo de inspeção ou manutenção. 

As pessoas ostomizadas, são consideradas pessoas com 
deficiência física, conforme previsto nos Decretos Federais 3.298/1999 
e 5.296/2004, ou seja, as pessoas com ostomia têm direito à igualdade 
de oportunidades em paralelo com as demais pessoas sem deficiência, 
além da garantia da equidade no acesso e exercício dos direitos das 
pessoas com deficiência, não podendo sofrer nenhuma espécie de 
discriminação.

Como é notório, os ostomizados carregam o estigma de serem 
portadoras de uma deficiência invisível. A presente proposição, visa 
trazer maior visibilidade à essa população propiciando diversas ações 
afirmativas. Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Deve-se notar que a possibilidade de legislar é distribuída pela 
Constituição, entre os Poderes (Executivo, Judiciário e Legislativo), 
Órgãos (Ministério Público e Tribunal de Contas) e Entes Federados 
(União, Estado e Município). Cada qual exercerá dentro de determinados 
limites. O legislador deve então levar em consideração tais vicissitudes 
no seu trabalho de elaboração normativa.

Da análise da proposição constata-se que a medida é de natureza 
legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames no 
Art.42, da CE/89.

Com efeito, o Estado do Maranhão em seu Poder Decorrente 
estabeleceu em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos 
equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual”.       

Sendo assim, não vislumbro nenhuma inconstitucionalidade 
formal no Projeto de Lei, em análise, pois pensar diferente é realizar 
uma interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder 
Executivo e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do 
Poder Legislativo dos Estados Federados. 

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 705/2023, por não vislumbrar nenhuma inconstitucionalidade ou 
ilegalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 705/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
     SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.                                                              

Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Glalbert Cutrim                                             

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                        

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 1.014 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 688/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Dispõe sobre 
o fornecimento gratuito de fraldas descartáveis para crianças, idosos e 
pessoas com deficiência no âmbito do Estado do Maranhão, e dá outras 
providências.

O presente Projeto de Lei prevê o fornecimento gratuito de 
fraldas descartáveis para crianças, idoso e pessoas com deficiência no 
âmbito do Estado do Maranhão, por meio da promoção de ações que 
tenham como objetivos a garantia da saúde básica e a prevenção contra 
riscos de doenças.

Tendo em vista que a matéria contida no bojo da proposição 
relaciona-se à criação de obrigação de despesa para o Poder Executivo 
Estadual, ainda não especifique dotação orçamentária específica 
e possibilite ainda que esta corra por conta de doações de terceiros, 
a proposição se insere no âmbito daquelas de iniciativa privativa do 
Governador a que se refere do art. 43, da Constituição do Estado do 
Maranhão. 

Assim, quando o Poder Legislativo cria despesa ou obrigação 
ao Poder Executivo, deixa de observar a regra da iniciativa legislativa 
prevista constitucionalmente, havendo objeções nesta fase do processo 
legislativo.

A questão jurídica ora analisada se funda na controvérsia 
sobre a iniciativa legislativa privativa (ou reservada) e a iniciativa 
legislativa concorrente. A esse respeito, é incontroverso que, no nosso 
ordenamento jurídico, a regra é a iniciativa legislativa pertencente ao 
Poder Legislativo e a exceção é a atribuição dessa iniciativa ao Poder 
Executivo e/ou a determinada categoria de agentes, entidades e órgãos.

Por se tratar de uma exceção, a iniciativa legislativa privativa 
do Poder Executivo não pode ser presumida, e as hipóteses previstas 
Constituição devem sempre ser interpretadas de maneira restritiva, 
sob pena de transferir a iniciativa do processo legislativo (função 
típica do Parlamento e de seus membros) a agentes que não detém tal 
prerrogativa. 

O Poder Legislativo, ao encaminhar projeto de lei, criando 
despesa e impondo atribuições ao Poder Executivo, invade a esfera 
de competência privativa do Chefe do Executivo, maculando de 
inconstitucionalidade a norma proposta, por afronta aos artigos 43 
da Constituição Estadual, cumulados com os artigos 61, parágrafo 
1º, inciso II, alínea “b”, artigo 84, inciso III e artigo 167, todos da 
Constituição Federal. 

Ademais, o Supremo Tribunal Federal vem consolidando, 
portanto, jurisprudência em respeito tanto ao princípio da reserva de 
inciativa quanto ao princípio constitucional da separação dos poderes.

Quanto à forma, a Lei Ordinária não é o instrumento correto para 
o fim previsto, que poderia ser utilizada a proposição de indicação, nos 
termos do art. 152, do Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 
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pela rejeição do Projeto de Lei nº 688/2023, em face de sua 
inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei nº 688/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
          SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.                                                              

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Fernando Braide
                                                           
 Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Davi Brandão                                            

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 1.015 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, legalidade, 

juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 691/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Leandro Bello, que Estabelece 
diretrizes para a Política de Educação Digital nas escolas – 
Cidadania Digital, no âmbito do Estado do Maranhão e dá outras 
providências.

O Projeto de Lei sob exame, em seus termos, estabelece diretrizes 
para instituir a Política de Educação Digital nas Escolas – Cidadania 
Digital – que visa incentivar cidadania por meio do comportamento 
adequado, responsável e saudável relacionado ao uso da tecnologia, nas 
escolas do sistema estadual de ensino. 

Registra a justificativa do autor, que o surgimento das redes 
sociais e dos aplicativos de mensagens instantâneas revolucionou 
a forma de comunicação entre as pessoas. No entanto, a evolução 
tecnológica e o amplo acesso à internet trouxeram também novos 
comportamentos e perigos. O número de crimes cometidos por meio 
da internet tem crescido e acende um alerta importante sobre como 
as crianças e adolescentes estão sendo educados para utilizar esse 
ambiente online. Um estudo realizado pelo Comitê Gestor da Internet 
no Brasil (CGI.br) apontou que 80% das crianças e adolescentes 
brasileiros usam a internet ou possuem perfil nas redes sociais.  
Segundo a sexta edição da pesquisa TIC Kids Online Brasil, do 
Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade 
da Informação (Cetic.br) do NIC.br, oito em cada dez crianças e 
adolescentes com idades entre 9 e 17 anos já são usuários de Internet, 
sendo que 93% deles acessam a rede pelo telefone celular.  Já a nona 
edição da TIC Educação, também do Cetic.br, aponta que 48% dos 
alunos afirmam que seus professores os auxiliaram a utilizar a Internet 
de um jeito seguro, e 39% deles que os professores orientaram no que 
fazer se alguma coisa incomodar na Internet. Essa justificativa por si só 
atende a pertinência da matéria.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade projeto de lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
processo legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 

de proposições legislativas. 
No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do 

Estado do Maranhão, determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Outrossim, o art. 43, da CE/89, prevê algumas matérias que 
precisam ter iniciativa privativa do Governador para se tornarem 
válidas.

Quanto à iniciativa, o parlamentar é competente para apresentar 
o Projeto de Lei que institui suas diretrizes e objetivos, não havendo, 
portanto, objeções nesta fase do processo legislativo.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 

Lei nº 691/2023, em face de sua constitucionalidade, juridicidade e 
legalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei n.º 691/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
     SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.                                                              

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Fernando Braide
                                                           
 Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Davi Brandão                                            

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 1.018 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de legalidade, juridicidade, constitucionalidade 

e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 700/2023, de autoria do 
Senhor Deputado Cláudio Cunha, que Dispõe sobre a contratação e 
manutenção do profissional Bombeiro Civil e do combate a incêndio e 
primeiros socorros, em estabelecimentos no Estado do Maranhão e dá 
outras providências.

Nos termos do presente Projeto de Lei, sob exame, é obrigatória 
a manutenção de uma unidade de combate a incêndio e de primeiros 
socorros, composta por equipe de Bombeiros Profissionais Civis, 
nos estabelecimentos. Os estabelecimentos a que se refere nesta 
propositura de Lei são:  Shopping Center; Casa de shows, espetáculos;  
Hipermercado;  Templos religiosos e igrejas;  Hospitais;  Grandes 
lojas de departamentos;  Campos Universitários;  Empresa de grande 
porte; Edificações com mais de 08 andares;  Qualquer estabelecimento 
que receba grande concentração de pessoas, em número acima de 500 
lugares.  Eventos em áreas abertas autorizados pela prefeitura com 
número estimado de 500 (quinhentos) lugares.

Verifica-se, para tanto, que já tramitou nesta Douta Comissão, 
proposição semelhante ou análoga ao objeto da matéria de que trata 
o Projeto de Lei nº 700/2023, qual seja o Projeto de Lei nº 139/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Dispõe 
sobre a contratação e manutenção do profissional Bombeiro Civil e 
do combate a incêndio e primeiros socorros, em estabelecimentos no 
Estado do Maranhão e dá outras providências, tendo sido rejeitado por 
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este Colegiado.

Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de normas 
sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro com o 
art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
“dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis.”

Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a votação 
de qualquer Projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado ou 
rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno, senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

Outrossim, não se admitirão proposições anti regimentais, a teor 
do que dispõe o art. 129, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 
caso em espécie.

VOTO DO RELATOR:
Diante das razões acima expostas, opinamos pela 

PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 700/2023, com base 
no art. 169, inciso I e parágrafo único, do Regimento Interno desta Casa 
Legislativa. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 700/2023, 
nos termos do voto do Relator.               

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.        

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Fernando Braide                                         

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 1019/ 2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do 
Projeto de Lei nº 709/2023, de autoria do Senhor Deputado Cláudio 
Cunha, que Dispõe sobre a concessão do direito a dois dias folga anual 
para o trabalhador realizar exame preventivo de câncer de próstata, no 
âmbito do Estado do Maranhão.

O Projeto de Lei, em epígrafe, determina, em seus termos, que 
fica reconhecido como direito em conformidade com o empregador, a todos 
os trabalhadores, inclusive os celetistas, temporários, comissionados e 
contratados, que prestem serviços em órgãos públicos ou a iniciativa 
privada, terão direito, duas vezes por ano, a dois dias de folga ou 
dispensa de seus serviços para realização de exame preventivo de 
câncer de próstata no âmbito do Estado do Maranhão.

Prevê ainda a propositura, que a folga ou dispensa mencionada no 
art. 1º desta Lei se enguadra ao trabalhador com idade de 40 (quarenta 
anos) em diante, não acarretará em falta, advertência, desconto na folha 
de pagamento, ou qualquer prejuízo ao trabalhador.

   Em sendo analisados constitucionalmente os dispositivos da 
proposição, observamos alguns vícios formais, senão vejamos:

    O Projeto de Lei em tela não observa o Princípio 
Constitucional da Reserva de Iniciativa, previsto no art. 43, incisos 
III e IV, da Constituição Estadual, vez que se verifica a competência 
privativa do Governador do Estado quanto à iniciativa de Leis que 
disponham sobre organização administrativa, bem como servidores 
públicos do Estado, seu regime jurídico.

A Constituição Estadual é clara ao submeter a competência 
para deflagrar o processo legislativo em questão à manifestação do 
Governador do Estado, o que, in casu, não houve. Senão vejamos:

Art. 43 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as 
leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares;

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III - organização administrativa e matéria orçamentária;
IV- servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;

V- criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado ou 
órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual.

Com efeito, o Projeto de Lei, em análise, viola o princípio da 
Reserva de Iniciativa e, por conseguinte, o Princípio da Separação 
de Poderes (parágrafo único, do art. 6º, da CE/89), padecendo de 
inconstitucionalidade formal. Assim, como prevê o Projeto de Lei, sob 
exame, não pode o Poder Legislativo intervir na esfera reservada ao 
Poder Executivo. 

  No âmbito constitucional, é irrevogável, ou seja, não se pode 
anular, o dispositivo constitucional que determina a separação e 
harmonia de poderes, mecanismo que os poderes dispõem afim  de 
controlar atos que se sobrepõem às suas funções originárias, criado 
para impedir exatamente a interferência de um poder sobre o outro, 
promovendo assim, um desequilíbrio institucional.

Portanto, as balizas para a verificação da constitucionalidade 
da iniciativa parlamentar podem ser apontadas como a autonomia do 
Poder Executivo (isto é, o Legislativo não pode invadir o espaço de 
autoadministração dos órgãos da soberania) e o próprio desempenho da 
função administrativa, exercido de forma típica pelo Executivo.

Ademais, no âmbito do processo legislativo, é firme a posição 
do Supremo Tribunal Federal no sentido de que “as regras básicas do 
processo legislativo federal- incluídas as de reserva de iniciativa (art. 
84, inciso III, da CF/88), são de absorção compulsória pelos Estados, 
na medida em que substantivam prisma relevante do princípio sensível 
da separação e independência dos poderes” (STF, Pleno, ADI 430/DF.).

Sendo assim, o Projeto de Lei em comento, padece de 
inconstitucionalidade formal, visto que compete privativamente o 
Chefe do Poder Executivo legislar sobre o tema.

Ademais, compete privativamente à União legislar sobre:   
direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 
aeronáutico, espacial e do trabalho, a teor do que dispõe o art.22, inciso 
I da CF/88.

Assim, opino pelo vício de inconstitucionalidade formal e 
material do Projeto de Lei em tela, competência privativa da União, 
por força dos dispositivos constitucionais acima mencionados da 
Constituição Estadual e Constituição da República Federativa do Brasil, 
bem como ausência de competência concorrente do Estado Federado.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 709/2023, por possuir 
vício formal de inconstitucionalidade.  

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei nº 709/2023, nos termos do 
voto do Relator.
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É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.
                                                                      
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Davi Brandão
                                                           
 Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Fernando Braide                                         
                 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 1.020 /2023  
RELATÓRIO:
Trata-se da análise da constitucionalidade, regimentalidade, 

juridicidade e legalidade do Projeto de Lei n°. 701/2023 de autoria 
do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que “Institui diretrizes 
e estratégias para apoio à saúde mental de mães atípicas nos 
estabelecimentos públicos de saúde do Estado do Maranhão.”

A proposição em síntese estabelece diretrizes e estratégias 
de apoio à saúde mental das mães atípicas no Estado do Maranhão, 
evidenciando as necessidades da maternidade atípica.

Além disso, determina que o objetivo do programa é garantir 
acompanhamento psicológico de mães atípicas de forma contínua, 
assegurando as suas necessidades. Por último, esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação.

A Constituição Federal em seu art. 61, §1º, delegou ao Poder 
Executivo a função atípica de legislar, dentre outras, sobre criação e 
extinção de Ministério.

O Estado do Maranhão em seu Poder Decorrente estabeleceu 
em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, estruturação e 
atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros 
órgãos da administração pública estadual”.

Dessa forma, é importante lembrar ainda, que o Poder Legislativo 
não possui competência para criar programas de governo, ou seja, 
políticas públicas, uma vez que a elaboração e a execução de plano ou 
programa são atividades inseridas no rol de competências do Executivo.

Entretanto, as diretrizes estabelecidas no Projeto de Lei não 
possuem características essenciais para se enquadrar em programa ou 
política de governo, que implicaria na violação do princípio da separação 
dos poderes, e por consequência, seria matéria de competência exclusiva 
do chefe do Poder Executivo Estadual.

No caso, o Presente projeto não está tratando de normas estruturais 
e nem de competências (que no caso de órgãos administrativo é chamado 
de atribuição) e sim de diretrizes a serem tomadas pelo Estado para 
fomentar e estimular o desenvolvimento do jovem empreendedor rural.

Sendo assim, apenas vislumbra-se inconstitucionalidade formal 
em relação ao art. 4°, que cria atribuições a órgãos do Estado e impactos 
no orçamento, adentrando na competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo Estadual (art. 43, III, da CE).

Vale ressaltar, que a atividade legislativa, com o objetivo de 
estabelecer diretrizes, opera-se tipicamente no plano da abstração 
e da generalidade, criando princípios e regras a serem observadas, 
sem, no entanto, avançar até o detalhamento da ação executiva ou 
questões técnicas, prescrevendo a implantação de política ou ação 
governamental, que contraria o Princípio da Separação dos Poderes, 
fundamento do Estado Democrático de Direito previsto no art. 2º da 
Constituição da República.

Nesse contexto, sugere-se em anexo, com a finalidade de adequar 
a Proposição ao Texto Constitucional, Emenda supressiva ao art. 4°, 
renumerando os demais artigos do texto.

Além disso, ultrapassando o aspecto formal, o art. 196 da 
Constituição Federal determina que a saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas, o acesso 

igualitário e universal às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação.

 
Sendo assim, e observando a emenda sugerida em anexo, não 

se observa mais nenhuma inconstitucionalidade formal ou material no 
Projeto em análise, pois pensar diferente é realizar uma interpretação 
ampliativa da reserva de iniciativa do Poder Executivo e assim resultar 
no esvaziamento da função de legislar do Poder Legislativo dos Estados 
Federados.

VOTO DO RELATOR:
Diante do Exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

somos pela aprovação do Projeto de Lei n° 701/2023, por não possuir 
nenhum vício formal e material de inconstitucionalidade, sugerindo, 
ademais, a emenda supressiva ao projeto originário, visando afastar 
qualquer inconstitucionalidade formal decorrente de vício de iniciativa, 
conforme disposto no art. 43, III, da Constituição do Estado do 
Maranhão.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 701/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023. 

Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Glalbert Cutrim                                             

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                        
                                                                                                                                                                                             
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
P A R E C E R Nº 1021/2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto 
de Lei n° 693/2023, de autoria do Senhor Deputado Dr. Yglésio, que 
torna obrigatória a divulgação da lista de estudantes formados no 
ensino médio nas redes pública e privada de ensino do estado do 
maranhão.

Nos termos do projeto de lei sob exame, o Poder Público Estadual 
através do seu órgão competente deverá anualmente informar a lista 
de todos os alunos que concluíram do ensino médio na rede pública 
estadual.  

A lista dos estudantes que concluíram o ensino médio na rede 
particular do Estado do Maranhão deverá ser elaborada e publicada pelo 
Conselho Estadual de Educação. 

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à 
constitucionalidade, a legalidade, a regimentalidade, a juridicidade e a 
adequada técnica legislativa da presente proposição, nos âmbitos formal 
e material. Referida análise far-se-á na ordem acima e, encontrando-se 
algum vício insanável, o mérito da matéria não poderá ser examinado, 
por mais relevante que seja.

Registra a justificativa do autor, tem como objetivo a probidade 
dos processos seletivos que usam o sistema de cotas para estudantes 
da rede pública, pois com o conhecimento oficial da lista de estudantes 
que concluíram o ensino médio, torna mais fácil combater as fraudes.  

Em relação a competência deste parlamento para iniciar o 
processo legislativo, ressalta-se que em momento algum se adentra 
na reserva de administração, ou seja, não se invade a competência 
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administrativa do Executivo. Essa Justificativa por só atende a 
pertinência da matéria.

A Constituição da República, no sistema de repartição de 
competência entre os entes federados, previu regra de cooperação entre 
estes, como no caso da educação, ficando a cargo da União as temáticas 
gerais, aos Estados as setoriais/regionais (de forma suplementar) e aos 
Municípios aquelas que dizem respeito ao interesse local:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre:

[...]
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, 

pesquisa, desenvolvimento e inovação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional  nº 85, de 2015)

[...]
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da 

União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas 

gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 

exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas 
peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende 
a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

Com efeito, a Constituição quis proporcionar um maior respaldo 
às ordens jurídicas parciais que integram o pacto federativo, pois 
a competência legislativa concorrente é aquela em que mais de uma 
pessoa política de direito público exerce o poder de legislar sobre certa 
matéria, caso em espécie.

Ademais, a educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, a teor do que 
dispõe o art. 205, da CF/88.

Desta forma, quanto à competência para legislar sobre o assunto, 
a proposição se apresenta conforme à Constituição.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

opinamos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n° 693/2023, por 
possuir vício formal de inconstitucionalidade.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 693/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11  de dezembro de 2023. 

Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Neto Evangelista 

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Glalbert Cutrim                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 1.022 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 719/2023 de 
autoria da Senhora Deputada Solange Almeida que institui as diretrizes 
da Política de Formação Cidadã nas escolas das redes de ensino, pública 

e privada, do Estado do Maranhão.
 Nos termos do projeto de lei sob exame, fica instituída as 

diretrizes da Política de Formação Cidadã nas escolas das redes de 
ensino, pública e privada, do Estado do Maranhão, com o propósito 
de promover a educação para a cidadania, alinhada aos princípios 
fundamentais da dignidade da pessoa humana, do pluralismo político, 
da não discriminação, da livre manifestação, visando estimular a 
atuação social crítica e comprometida com o bem estar social. 

A Política de que trata esta Lei tem como diretrizes: promover 
ações e atividades direcionadas à educação moral, cívica e ética, 
fomentando valores de solidariedade e respeito à diversidade;  inclusão 
transversal de conteúdo e elementos no currículo escolar que garantam a 
instrução básica sobre:  empreendedorismo; educação financeira;  direito 
constitucional;  educação moral e cívica; direito do consumidor;  novas 
tecnologias;  defesa civil; e  meio ambiente.   capacitar os estudantes 
para lidar de maneira lógica, dinâmica e colaborativa com as complexas 
situações sociais do cotidiano;  promover atividades de engajamento 
comunitário, incentivando a participação ativa dos estudantes em 
ações voltadas ao bem comum; e oferecer educação sobre os processos 
democráticos e de governança participativa, enfatizando a importância 
do engajamento democrático no fortalecimento da sociedade.

Registra a justificativa da autora que o presente projeto de lei 
busca estabelecer as diretrizes da Política de Formação Cidadã nas 
escolas das redes de ensino, pública e privada, do Estado do Maranhão, 
amparada na imperativa demanda social pelo fortalecimento os valores 
democráticos e cívicos na formação inicial da sociedade, por meios dos 
jovens, para promover uma compreensão mais abrangente dos direitos 
e responsabilidades inerentes à cidadania. 

Nesse contexto, é crucial enfatizar a importância de nutrir a 
consciência social e incentivar a participação ativa dos estudantes 
na construção de uma sociedade mais equitativa, fundamentada nos 
princípios de respeito, responsabilidade e solidariedade. Com esse 
propósito, é imprescindível reconhecer que a formação pedagógica deve 
ser diversificada e abrangente, capacitando os estudantes a enfrentar os 
desafios complexos da sociedade atual. 

Isso inclui promover conhecimento em áreas cruciais como 
educação financeira, direitos constitucionais, empreendedorismo, 
avanços tecnológicos, preservação ambiental e outros temas pertinentes. 

Deve-se reconhecer, ainda, que a consecução dos objetivos 
propostos requer o engajamento conjunto de diversos atores, incluindo 
o poder público, a sociedade civil e especialistas. Esse esforço 
colaborativo é necessário para assegurar a efetividade da Política 
proposta, o que implica a implementação de um plano abrangente que 
abarque a definição de diretrizes específicas, a elaboração de materiais 
didáticos adequados, o aprimoramento do treinamento dos professores 
e a implementação de mecanismos de avaliação e acompanhamento, 
como se propõe.Essa justificativa por si só atende a pertinência da 
matéria.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade projeto de lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
processo legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do 
Estado do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
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poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

A apresentação de projeto de lei de iniciativa parlamentar na 
criação de políticas públicas é viabilizada desde que, em respeito ao 
Princípio da Separação entre os Poderes, não haja interferência na 
estrutura organizacional da administração pública do Poder Executivo 
e nem se atribuam competências a órgãos e entidades estatais.

A instituição de política pública estadual, mediante projeto de lei 
de iniciativa parlamentar, torna-se juridicamente viável contanto que a 
política se restrinja à definição de diretrizes, parâmetros e objetivos, 
caso em espécie.

Vale ressaltar, que a atividade legislativa opera tipicamente 
no plano da abstração e da generalidade e não pode avançar até o 
detalhamento da ação executiva ou questões técnicas, prescrevendo a 
implantação de política governamental, fato que iria esvaziar a atuação 
institucional do Poder Executivo e, principalmente, contrariar o 
Princípio da Separação dos Poderes, fundamento do Estado Democrático 
de Direito previsto no art. 2º, da Constituição da República. 

O Projeto de Lei em tela segue os parâmetros apresentados, logo, 
não há objeções nessa fase do processo legislativo.

    
VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela aprovação 
do Projeto de Lei nº 719/2023, na forma do texto original.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 719/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023. 

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Davi Brandão                                            

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 1023/2023
RELATÓRIO
Trata-se da análise da constitucionalidade, regimentalidade, 

juridicidade e legalidade do Projeto de Lei n°. 715/2023 de autoria 
da Senhora Deputada Solange Almeida, que institui diretrizes para 
a criação de programas de qualificação e requalificação profissional às 
pessoas com idade igual ou superior a 40 (quarenta) anos, no Estado do 
Maranhão.

 Nos termos do projeto de lei sob exame, institui diretrizes para 
a criação de programas de qualificação e requalificação profissional às 
pessoas com idade igual ou superior a 40 (quarenta) anos, no Estado 
do Maranhão. O Poder Executivo adotará as providências necessárias 
junto aos respectivos Órgãos, com vistas a estabelecer os critérios de 
implementação dos cursos de qualificação e requalificação profissional, 
nas modalidades presencial e/ou remota/online. Ao disposto desta 
propositura, 60% (sessenta por cento) das vagas dos cursos de 
qualificação e requalificação profissional serão reservadas às mulheres. 

A Constituição do Estado do Maranhão de 1989 (arts 40 a 49) 
preveem procedimentos a serem seguidos rigorosamente pelo legislador 
estadual quando da atuação legiferante, sob pena de declaração de 
inconstitucionalidade formal da norma.

Em sintonia com isso, a iniciativa reservada (privativa) do Chefe 

do Poder Executiva encontra-se no art. 43 c/c art. 64 da Constituição 
Estadual. Senão vejamos:

“São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis 
que disponham sobre: [...] III – organização administrativa e 
matéria orçamentária. V – criação, estruturação e atribuições das 
Secretárias de Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da 
administração pública estadual. [...]

__________________________________________
Art. 64 - Compete, privativamente, ao Governador do Estado: II 

– iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição; [...] V – dispor sobre a organização e o funcionamento 
da administração do Estado na forma da lei;[...]”

 Como é possível notar, o Constituinte Derivado Decorrente, na 
mesma linha do Constituinte Originário, reservou ao Chefe do Poder 
Executivo determinadas matérias que apenas sob a iniciativa deste é 
que poderão ser deliberadas e aprovadas.

Oportuna, como sempre, a lição de CARRAZA (2011, p. 304-
305, Curso de Direito Constitucional Tributário):

Ora, só o chefe do Poder Executivo – Senhor do Erário e de 
suas conveniências – reúne condições objetiva para aquilatar os 
efeitos que, leis deste tipo, produzirão nas finanças públicas sob suas 
guarda e superior responsabilidade. Assim, nada poder ser alterado, 
nesta matéria, sem sua prévia anuência. (...)

De mais a mais, o programa em análise viola o disposto no art. 
16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), uma vez 
que cria despesa de caráter continuado por um período superior a dois 
exercícios financeiros sem indicar a fonte de receita.

Vale ressaltar, que a atividade legislativa opera tipicamente 
no plano da abstração e da generalidade, e não pode avançar até o 
detalhamento da ação executiva ou questões técnicas, prescrevendo a 
implantação de política governamental, fato que iria esvaziar a atuação 
institucional do Poder Executivo e, principalmente, contrariar o 
Princípio da Separação dos Poderes, fundamento do Estado Democrático 
de Direito previsto no art. 2º da Constituição da República.

Nessa linha de raciocínio, a proposição em análise viola o princípio 
do princípio da reserva de iniciativa, adentrado na esfera administrativa 
do Poder Executivo, padecendo assim de inconstitucionalidade formal 
subjetiva.

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 

715/2023, por encontra-se eivado de inconstitucionalidade formal.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 715/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em  11 de dezembro de 2023. 
Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Neto Evangelista 

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Glalbert Cutrim                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 1.024 /2023                                                                              
RELATÓRIO:
Trata-se da análise da constitucionalidade, regimentalidade, 

juridicidade e legalidade do Projeto de Lei n°. 665/2023 de autoria 
do Senhor Deputado Wellington do Curso, que institui o programa 
“Não Se Omita”, criando uma política estadual de prevenção, 



  26        TERÇA-FEIRA, 12 DE DEZEMBRO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 26
divulgação, combate e conscientização sobre a violência contra mulher 
e o feminicídio.

A proposição em síntese estabelece que fica instituído, no 
âmbito do Estado do Maranhão, o programa “Não Se Omita”, para 
estabelecer uma política estadual de prevenção, divulgação, combate e 
conscientização sobre a violência contra mulher e o feminicídio.

Além disso, determina que considera-se violência contra a 
mulher, qualquer ato que prejudique sua integridade física, mental, 
patrimonial ou sexual.

Estabelece ainda que o Poder Executivo deve regulamentar 
a presente Lei, nos aspectos necessários à sua efetivação, podendo 
delegar a competência sob o comando e a responsabilidade do programa 
estadual para mais de uma secretária estadual, a fim de trabalharem em 
conjunto para ampliarem sua aplicabilidade.

A Constituição Federal em seu art. 61, §1º, delegou ao Poder 
Executivo a função atípica de legislar, dentre outras, sobre criação e 
extinção de Ministério.

O Estado do Maranhão em seu Poder Decorrente estabeleceu 
em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, estruturação e 
atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros 
órgãos da administração pública estadual”.

Dessa forma, é importante lembrar ainda, que o Poder Legislativo 
não possui competência para criar programas de governo, ou seja, 
políticas públicas, uma vez que a elaboração e a execução de plano ou 
programa são atividades inseridas no rol de competências do Executivo.

Entretanto, as diretrizes estabelecidas no Projeto de Lei não 
possuem características essenciais para se enquadrar em programa ou 
política de governo, que implicaria na violação do princípio da separação 
dos poderes, e por consequência, seria matéria de competência exclusiva 
do chefe do Poder Executivo Estadual.

No caso, o Presente projeto não está tratando de normas estruturais 
e nem de competências (que no caso de órgãos administrativo é chamado 
de atribuição) e sim de diretrizes a serem tomadas pelo Estado para 
fomentar e estimular o desenvolvimento do jovem empreendedor rural.

Sendo assim, apenas vislumbra-se inconstitucionalidade formal 
em relação aos art. 5° e 6º, que cria atribuições a órgãos do Estado e 
impactos no orçamento, adentrando na competência privativa do Chefe 
do Poder Executivo Estadual (art. 43, III, da CE).

Vale ressaltar, que a atividade legislativa, com o objetivo de 
estabelecer diretrizes, opera-se tipicamente no plano da abstração 
e da generalidade, criando princípios e regras a serem observadas, 
sem, no entanto, avançar até o detalhamento da ação executiva ou 
questões técnicas, prescrevendo a implantação de política ou ação 
governamental, que contraria o Princípio da Separação dos Poderes, 
fundamento do Estado Democrático de Direito previsto no art. 2º da 
Constituição da República.

Nesse contexto, sugere-se em anexo, com a finalidade de adequar 
a Proposição ao Texto Constitucional, Emenda supressiva ao art. 5° e 
6º, renumerando os demais artigos do texto.

Além disso, ultrapassando o aspecto formal, o art. 196 da 
Constituição Federal determina que a saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas, o acesso 
igualitário e universal às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação.

 
Sendo assim, e observando a emenda sugerida em anexo, não 

se observa mais nenhuma inconstitucionalidade formal ou material no 
Projeto em análise, pois pensar diferente é realizar uma interpretação 
ampliativa da reserva de iniciativa do Poder Executivo e assim resultar 
no esvaziamento da função de legislar do Poder Legislativo dos Estados 
Federados.

VOTO DO RELATOR:
Diante do Exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

somos pela aprovação do Projeto de Lei n° 665/2023, por não possuir 
nenhum vício formal e material de inconstitucionalidade, sugerindo, 

ademais, a emenda supressiva ao projeto originário, visando afastar 
qualquer inconstitucionalidade formal decorrente de vício de iniciativa, 
conforme disposto no art. 43, III, da Constituição do Estado do 
Maranhão.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 665/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023. 

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Davi Brandão                                            

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 1025/ 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 697/2023, de autoria do 

Senhor Deputado Claudio Cunha, que dispõe sobre a realização de 
campanha estadual de aplicação de políticas públicas de incentivo 
para quem adotarem um animal oriundos da rua ou de abrigos 
públicos ou privados e dá outras providências.

Nos termos do Projeto de Lei sob exame, fica instituída no 
âmbito do Estado do Maranhão a realização de campanha estadual de 
aplicação de políticas públicas de incentivo para quem adotarem um 
animal oriundos da rua ou de abrigos públicos ou privados.

Prevê a propositura que o cidadão receberá o certificado de 
doação após a sua emissão, que será emitido pelo Departamento de 
Zoonoses, por meio da Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão, 
para poder ter incentivos sociais e ambientais.

Registra a justificativa do autor que o presente projeto tem como 
objetivo instituir realização de campanha estadual de aplicação de 
políticas públicas de incentivo para quem adotarem um animal oriundos 
da rua ou de abrigos públicos ou privados, mediante a sensibilização da 
sociedade para com a necessidade de proteger e prevenir a vida animal, 
visto que, infelizmente, se trata de um fato não raro em nossa sociedade.

Necessário, portanto, o posicionamento do Poder Público no 
sentido de coibir tais atos de crueldade. Para Mahatma Gandhi, “a 
grandeza de uma nação pode ser julgada pelo modo que seus animais 
são tratados”.

Todos sabemos que, infelizmente, a prática do abandono de 
animais é um tanto quanto comum. Todos os dias encontramos vários 
animais de rua necessitando de cuidados. Nesse sentido, torna-se 
necessário divulgar ações protetivas aos animais, disseminando o 
respeito a esses seres tão presentes em nossa sociedade, ao tempo que 
um dia dedicado a essa pauta auxiliará na reflexão sobre o tema, bem 
como levará à população o conhecimento da legislação que cuida do 
assunto. Esse trabalho poderá ser divulgado pelos próprios órgãos 
públicos, em parceria com ONG’s e demais parceiros do segmento. 
Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Deve-se notar que a possibilidade de legislar é distribuída pela 
Constituição, entre os Poderes (Executivo, Judiciário e Legislativo), 
Órgãos (Ministério Público e Tribunal de Contas) e Entes Federados 
(União, Estado e Município). Cada qual exercerá dentro de determinados 
limites. O legislador deve então levar em consideração tais vicissitudes 
no seu trabalho de elaboração normativa.

Da análise da proposição constata-se que a medida é de natureza 
legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames no 
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Art.42, da CE/89.

Com efeito, o Estado do Maranhão em seu Poder Decorrente 
estabeleceu em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos 
equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual”.       

Sendo assim, não vislumbro nenhuma inconstitucionalidade 
formal no Projeto de Lei, em análise, pois pensar diferente é realizar 
uma interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder 
Executivo e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do 
Poder Legislativo dos Estados Federados. 

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 697/2023, por não vislumbrar nenhuma inconstitucionalidade ou 
ilegalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 697/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
     SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.                                                              

Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Doutor Yglésio                                        

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                             

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 1.026/2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do projeto 
de lei n° 718/2023, de autoria da Senhor Deputada Solange Almeida, 
que pretende instituir as diretrizes para a Política Estadual de Licitações 
Sustentáveis e dispõe sobre critérios de contratações sustentáveis no 
âmbito da Administração Pública do Estado do Maranhão.

Nos termos do projeto de lei sob exame, fica instituída as diretrizes 
para a Política Estadual de Licitações Sustentáveis, instrumento 
estadual de desenvolvimento econômico e social sustentável, com 
âmbito de incidência nos órgãos da Administração Direta e nas 
entidades da Administração Indireta do Executivo Estadual, bem como 
nas sociedades por esse controladas direta ou indiretamente, e no 
Legislativo Estadual.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à 
constitucionalidade, a legalidade, a regimentalidade, a juridicidade e a 
adequada técnica legislativa da presente proposição, nos âmbitos formal 
e material. Referida análise far-se-á na ordem acima e, encontrando-se 
algum vício insanável, o mérito da matéria não poderá ser examinado, 
por mais relevante que seja.

A Constituição do Estado do Maranhão de 1989 (arts 40 a 49) 
prevê procedimentos a serem seguidos rigorosamente pelo legislador 
estadual quando da atuação legiferante, sob pena de declaração de 
inconstitucionalidade formal da norma.

Segundo Alexandre de Moraes, o termo processo legislativo, 
“juridicamente, consiste no conjunto coordenado de disposições que 
disciplinam o procedimento a ser obedecido pelos órgãos competentes 
na produção de leis e atos normativos que derivam diretamente da 
própria constituição”3.

3  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 29. ed. São 

Em uma das classificações possíveis para tratar da 
inconstitucionalidade das normas, os doutrinadores apresentam a 
divisão em formal e em material.

Os vícios formais afetam o ato normativo singularmente 
considerado, sem atingir seu conteúdo, referindo-se aos pressupostos 
e procedimentos relativos à formação da lei. [...] Os vícios materiais 
dizem respeito ao próprio conteúdo ou ao aspecto substantivo do ato, 
originando-se de um conflito com regras ou princípios estabelecidos na 
Constituição” (MENDES, COELHO e BRANCO, 2009, p. 1061 e 1063, 
Curso de Direito Constitucional).

Na estrutura procedimental para a criação de uma Lei ordinária, 
apresentam-se constitucionalmente três fases: iniciativa, constitutiva 
e complementar.

A fase iniciativa consiste em assegurar a determinado agente ou 
grupo de pessoas a propositura do ato normativo que especificar. 

Cumpre ressaltar, que o Supremo Tribunal Federal entende que 
o vício de iniciativa do projeto de lei, cuja matéria deve ser iniciada 
privativamente pelo Chefe do Executivo não é sanado nem mesmo pela 
sanção:

“A sanção do projeto de lei não convalida o vício de 
inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. 
A ulterior aquiescência do chefe do Poder Executivo, mediante sanção 
do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, 
não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. 
Insubsistência da Súmula 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2.867, 
Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 3-12-2003, Plenário, DJ de 
9-2-2007).

Por sua vez, o art. 42 da Constituição do Estado do Maranhão aduz 
que, “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Por outro prisma, o STF na Adin. 724MC/RS decidiu, que “A 
iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se 
presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em 
que - por implicar limitação ao poder de instauração do processo 
legislativo - deve necessariamente derivar de norma constitucional 
explícita e inequívoca”.

Em sintonia com isso, a iniciativa reservada (privativa) do Chefe 
do Poder Executivo encontra-se no arts. 43 e 64 da Constituição 
Estadual. Senão vejamos:

“Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
as leis que disponham sobre: (...) III – organização administrativa e 
matéria orçamentária. (...)

Art. 64. Compete, privativamente, ao Governador do Estado: (...) 
V – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do 
Estado na forma da lei (...).”

Nesse contexto, o legislador, no artigo 3º, ao adentrar em 
atribuições do Poder Executivo (regras para contratação de seus 
fornecedores), defenestrou a competência daquele poder para gerir sua 
própria organização, ferindo o princípio dos “freios e contrapesos” e da 
tripartição harmônica dos poderes.

 
VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

opinamos pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei n° 718/2023, por possuir 
vício formal de inconstitucionalidade.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:

Paulo: Atlas, 2013, p. 658.
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Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 718/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023. 

Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Glalbert Cutrim                                             

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                        

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 1027/2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 680/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Welligton do Curso, que Dispõe sobre 
a criação do selo ‘Escola Amiga do Autismo’ no âmbito do Estado 
do Maranhão e dá outras providências.

 Nos termos do presente Projeto de Lei, fica criado o Selo 
“Escola Amiga do Autismo”, no âmbito do Estado do Maranhão, que 
será conferido às escolas públicas e privadas que, comprovadamente, 
contribuem para o acesso à educação e a inclusão social da pessoa 
diagnosticada com o Transtorno do Espectro Autista - TEA. 

 A certificação “Escola Amiga do Autismo” possui como 
objetivos:  o acesso à educação e inclusão da pessoa com Transtorno 
Espectro Autista - TEA; a conscientização da comunidade escolar, da 
família e da sociedade sobre a importância da inclusão social do aluno 
com Transtorno Espectro Autista - TEA; e a realização de campanhas, 
debates e outras medidas que visem dar visibilidade à participação e 
inclusão social da pessoa com Transtorno do Espectro Autista. 

 Registra a justificativa do autor da propositura, que o presente 
projeto de lei tem por objetivo criar o selo “Escola Amiga do Autismo”, 
que será conferido às escolas públicas e privadas que contribuem para 
o acesso à educação e a inclusão social da pessoa diagnosticada com o 
Transtorno do Espectro Autista – TEA no Estado do Maranhão. 

Trata-se de uma medida que visa reconhecer e incentivar as 
boas práticas pedagógicas e sociais voltadas para os alunos com TEA, 
bem como sensibilizar a comunidade escolar, a família e a sociedade 
sobre a importância da inclusão social desses alunos. Sendo assim, a 
pertinência do projeto se justifica pela necessidade de garantir o direito 
à educação e à cidadania das pessoas com TEA, que enfrentam diversos 
desafios e barreiras para o seu desenvolvimento pleno.

Por outro lado, no que se refere à competência legislativa para 
tratar do assunto, cabe ressaltar que o art. 24, inc. XIV da Constituição 
Federal estabelece que compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre proteção e integração social 
das pessoas portadoras de deficiência. Essa justificativa por si só atende 
a pertinência da matéria.

Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado-
membro para dispor sobre a instituição de selo, é importante considerar 
alguns dispositivos da Constituição Federal. 

De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em 
que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os 
assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-
membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não 
se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

Note-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente - 
à medida consubstanciada na proposição, qual seja a instituição de selo. 
Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o estabelecimento de 
selo é residual dos Estados-membros da Federação.

No que tange a inciativa do processo legislativo, não há reserva a 
matéria à Mesa da Assembleia ou aos titulares dos Poderes Executivo e 
Judiciário, do Ministério Público ou Tribunal de Contas. Não havendo, 
neste sentido, o impedimento à deflagração do processo legislativo por 
membro desta Casa. 

VOTO DO RELATOR:
Do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 

680/2023, na forma do texto original.
 É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 680/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em   11 de dezembro de 2023.
Presidente em exercício: Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Neto Evangelista 

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Glalbert Cutrim                                           
 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 1.028/2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 716/2023, de 
autoria da Senhora Deputada Solange Almeida, que Dispõe sobre 
a criação do “Selo de Conformidade Digital” para empresas que 
atuam no Estado do Maranhão e dá outras providências.

 Nos termos do presente Projeto de Lei, fica criado o Selo de 
Conformidade Digital, com o objetivo de certificar as empresas que 
atendam aos requisitos de segurança da informação e proteção de dados 
pessoais, estabelecidos nesta lei e em regulamentação posterior.

  Registra a justificativa do autor que o presente projeto de lei visa 
instituir o Selo de Conformidade Digital, um mecanismo de certificação 
para empresas que atendam a padrões rigorosos de segurança da 
informação e proteção de dados pessoais, conforme preconiza a Lei 
Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados - LGPD).

 Em um cenário de crescente digitalização dos serviços e 
informações, garantir a segurança dos dados pessoais tornou-se 
um imperativo ético e legal. Empresas que coletam, armazenam e 
processam dados pessoais têm responsabilidades significativas para 
garantir a privacidade e segurança dessas informações. 

O Selo de Conformidade Digital busca harmonizar as práticas 
empresariais no Estado do Maranhão com as exigências da LGPD, 
promovendo, assim, um alinhamento com padrões internacionais 
de proteção de dados, como o Regulamento Geral de Proteção de 
Dados (GDPR) da União Europeia. A certificação oferece vantagens 
competitivas para as empresas, que podem utilizar o selo em suas 
comunicações, transmitindo maior confiança aos consumidores. Além 
disso, a medida incentiva a adequação à LGPD, minimizando riscos de 
sanções administrativas e judiciais. As despesas para a implementação 
do Selo serão suportadas por dotações orçamentárias específicas, 
garantindo que o programa seja viável e eficaz. Essa justificativa por si 
só atende a pertinência da matéria.

Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado-
membro para dispor sobre a instituição de selo, é importante considerar 
alguns dispositivos da Constituição Federal. 

De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em 
que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os 
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assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-
membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não 
se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

Note-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente - 
à medida consubstanciada na proposição, qual seja a instituição de selo. 
Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o estabelecimento de 
selo é residual dos Estados-membros da Federação.

No que tange a inciativa do processo legislativo, não há reserva a 
matéria à Mesa da Assembleia ou aos titulares dos Poderes Executivo e 
Judiciário, do Ministério Público ou Tribunal de Contas. Não havendo, 
neste sentido, o impedimento à deflagração do processo legislativo por 
membro desta Casa. 

VOTO DO RELATOR:
Do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 

716/2023, na forma do texto original.
 É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 716/2023, nos termos do 
voto do Relator.

  É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em   11 de dezembro de 2023.
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Davi Brandão                                            

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 1.030 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

089/2023, apresentado pelo Senhor Deputado Guilherme Paz, que 
Concede o Título de Cidadão Maranhense ao Senhor Bruno Santos 
Carvalho, natural da Cidade de Teresina, Estado do Piauí.

Registra a justificativa do autor da proposição, que Bruno Santos 
Carvalho nasceu em Teresina/PI em 03 de abril de 1982. Primogênito 
em uma família de três filhos (seus irmãos Fábio Carvalho e Luiza 
Carvalho), foi criado sob a égide de uma educação voltada para 
a construção do conhecimento. Segundo seus pais Joao Conrado 
de Amorim Carvalho e Maria Inês Santos Carvalho a educação e o 
conhecimento devem ser incansavelmente perseguidos. Logo cedo 
ingressou na escola, destacando-se entre os colegas pela simpatia, 
facilidade em fazer amizades, senso de humor e capacidade de 
aprendizado. Frequentou muitas escolas em diferentes cidades em 
função da necessidade de acompanhar seus pais que, por força do 
trabalho, tiveram que assumir desafios nas mais diversas praças 
brasileiras. Assim, esteve nas cidades piauiense de Castelo do Piauí, 
Esperantina, Campo Maior, Água Branca, Teresina e Picos, e parte 
dos estudos também em Fortaleza/CE. Essas constantes mudanças 
aprimoraram sua capacidade de construir novos laços, absorver 
diferentes culturas e fortalecer uma de suas principais características 
pessoais, a imediata aceitação em novos grupos de amigos, a 
socialização. Também garantiram uma formação intelectual ímpar, o 
que ajudou a galgar rapidamente as etapas da formação escolar. Aos 
oito anos já se destacava na escola a ponto de se fazer necessária 
a sua transferência para escolas de maior exigência, o que obrigou 
a se afastar da casa dos pais para residir com os avós na capital e, 
assim, frequentar escolas à altura das suas necessidades. Saiu de Água 
Branca/PI para Teresina/PI. 

Aos vinte e um anos já estava colando grau no bacharelado de 
direito, logrando aprovação no Exame da Ordem dos Advogados do 

Brasil no primeiro teste a que se submeteu. Dessa forma, pôde iniciar 
sua trajetória como advogado, trabalhando inicialmente em escritórios 
dos seus antigos mestres da faculdade, que não hesitaram em lhe 
convidar para compor a equipe.

Depois de adquirir a experiência necessária, Bruno decidiu 
seguir uma carreira solo, abrindo seu próprio escritório de advocacia 
e construindo uma carteira de clientes que lhe dá a sustentação não 
apenas financeira, mas também profissional pelo prazer de exercer a 
profissão que lhe permite defender os interesses de quem precisa da 
intervenção judicial e, dessa forma, ajudar ao próximo.

Participou ativamente na OAB/MA como Presidente da Comissão 
de Segurança Pública e Cidadania, contribuindo também em outras 
comissões e na realização de importante trabalhos acadêmicos dentro 
da Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Maranhão.

Em Coroatá/MA, juntamente com a Igreja Católica, levou 
conhecimentos básicos de cidadania para os mais necessitados, assim 
como ainda presta assistência jurídica para a população de baixa renda 
da zona rural da ilha de São Luís e também das cidades próximas, como, 
por exemplo, Bacabeira, Rosário, Santa Rita, Pinheiro, Guimarães, 
Alcantara, Bequimão, São Bento e muitas outras. Essa justificativa por 
si só atende a pertinência da matéria.

Acerca da matéria, dispõe o art. 138, inciso V, alínea “h”, da 
Resolução Legislativa n.º 449/2004, que dispõe sobre o Regimento 
Interno desta Casa:

Art. 138. Os projetos compreendem:
[...]
V – os projetos de resolução destinados a regular com eficácia 

de lei ordinária, matéria de competência privativa da Assembleia 
Legislativa e os de caráter político-processual legislativo ou 
administrativo, ou quando a Assembleia deva-se pronunciar em casos 
concretos, tais como:

[...]
h) concessão de título de cidadão maranhense a pessoas que 

tenham prestado relevantes serviços nas áreas cultural, científica, 
religiosa, esportiva, política ou de assistência social e desenvolvimento 
econômico, comprovados mediante currículo.

A justificativa apresentada pelo autor do Projeto de Resolução 
Legislativa demonstra que o homenageado se enquadra, efetivamente, 
nas hipóteses autorizadoras da concessão do título.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a 
concessão do título mencionados pelo art. 138, V, h, do Regimento 
Interno desta Assembleia Legislativa, com nova redação dada pela 
Resolução Legislativa nº 599/2010.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 089/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Guilherme Paz.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
089/2023, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de dezembro de 2023.
Presidente em exercício : Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor                                                                 Vota contra
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Fernando Braide                                          
Deputado Glalbert Cutrim                                             
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Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO MANUEL BECKMAM, EM SÃO LUÍS, 12 DE 
DEZEMBRO DE 2023, 202º DA INDEPENDÊNCIA E 135º DA 
REPÚBLICA. IRACEMA CRISTINA VALE LIMA – Presidente, 
RODRIGO PIRES FERREIRA LAGO - 1º Vice-presidente, 
ANTONIO ARNALDO ALVES DE MELO - 2º Vice-presidente, 
FABIANA VILAR RODRIGUES - 3º Vice-presidente, ANDREIA 
LOPES MARTINS REZENDE - 4º Vice-presidente, ANTONIO 
PEREIRA FILHO - 1º Secretário, JOSÉ ROBERTO COSTA 
SANTOS - 2º Secretário, OSMAR GOMES DOS SANTOS FILHO 
- 3º Secretário, GUILHERME FONSECA PAZ - 4º Secretário

  ESTADO DO MARANHÃO Relatório Ato Normativo 
 Resolução 
 
 Ano Base: 2023 

 

 Anexo I - Redução 
 
 Ato Normativo 2023AN001470 
 Órgão 01000 Assembleia Legislativa 
 Unidade Orçamentária 01901 Fundo Especial Legislativo 

 Código Especificação Esfera IRP Natureza Fonte Valor 
01.031.0318.3047Equipamentos, Construção e Modernização da  
 Assembleia Legislativa 
 0001 No Estado do Maranhão F 2 33.90.99 1.7.59  1.113.975,00 
  
 Subtotal  1.113.975,00 
 Total  1.113.975,00 
 Anexo II - Acréscimo 
 
 Ato Normativo 2023AN001470 
 Órgão 01000 Assembleia Legislativa 
 Unidade Orçamentária 01901 Fundo Especial Legislativo 

 Código Especificação Esfera IRP Natureza Fonte Valor 
01.031.0318.3047Equipamentos, Construção e Modernização da  
 Assembleia Legislativa 
 0001 No Estado do Maranhão F 2 44.90.99 1.7.59  1.113.975,00 
  
 Subtotal  1.113.975,00 
 Total  1.113.975,00 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 1.269 DE 12 DE 
DEZEMBRO DE 2023.

Abre ao Fundo Especial Legislativo 
– FUNDEG da Assembleia Legislativa, 
crédito suplementar no valor de R$ 
1.113.975,00 (um milhão cento e treze mil 
novecentos e setenta e cinco reais), para o 
fim que especifica.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o disposto no art. 43. § 1º, inciso III da Lei Federal 
nº 4.320 de 17.03.64 e no art. 39,§ 1º, inciso I e § 2º da Lei Estadual n.º 
11.796 de 02.08.2022, 

RESOLVE
Art. 1º. Fica aberto ao Fundo Especial Legislativo – FUNDEG 

da Assembleia Legislativa, crédito suplementar no valor de R$ 
1.113.975,00 (um milhão cento e treze mil novecentos e setenta e 
cinco reais), destinado a reforço de dotação consignada no vigente 
Orçamento, conforme Anexo I.

Art. 2º. Os recursos para atender ao presente crédito decorrem 
de anulação parcial de dotação consignada no vigente Orçamento, 
conforme Anexo II.
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